
PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 144/2026
CONTRATANTE
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia/SP.

OBJETO
AQUISIÇÃO  DE  29  (VINTE  E  NOVE)  POLTRONAS  PARA  AUDITÓRIO,  COM 
ASSENTO  REBATÍVEL  E  PRANCHETA  ESCAMOTEÁVEL,  INCLUINDO 
ENTREGA,  MONTAGEM,  INSTALAÇÃO  E  FIXAÇÃO,  DESTINADAS  AO 
APARELHAMENTO  DO  AUDITÓRIO  DO  ESPAÇO  RUY  OHTAKE PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
OLÍMPIA.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 80.378,43

DATA DA SESSÃO 
12/11/2026

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
Das 08h30 do dia 27 de outubro de 2026 às 08h30 horas do dia 12 de 
novembro de 2026.

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Ás 09h do dia 12 de novembro de 2026.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
MENOR PREÇO

MODO DE DISPUTA
ABERTO

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADA
NÃO

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM



PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 144/2026

(Processo Administrativo n° 167596/2026)

Torna-se público que o(a) Município da Estância Turística de Olímpia/SP, por meio 
do(a) Secretaria Municipal de Gestão e Cidade Inteligente, sediado(a) Rua Nove de 
Julho,  nº  1.054 –  Patrimônio  de São João Batista  –  CEP:  15.400-085,  realizará 
licitação,  para aquisição,  na modalidade  PREGÃO,  na forma  ELETRÔNICA,  nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 9.039, de 
31 de janeiro de 2024, e demais legislação aplicável e ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital.

1 – DO OBJETO
1.1  –  O objeto  da  presente  licitação é  a  AQUISIÇÃO DE 29 (VINTE E NOVE) 
POLTRONAS PARA AUDITÓRIO, COM ASSENTO REBATÍVEL E PRANCHETA 
ESCAMOTEÁVEL,  INCLUINDO  ENTREGA,  MONTAGEM,  INSTALAÇÃO  E 
FIXAÇÃO, DESTINADAS AO APARELHAMENTO DO AUDITÓRIO DO ESPAÇO 
RUY  OHTAKE PARA  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DA  PREFEITURA  DA 
ESTÂNCIA  TURÍSTICA  DE  OLÍMPIA, conforme  condições,  quantidades  e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2 – A licitação será realizada em único item.

2 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1 – O edital completo desta licitação encontrasse disponível em sua íntegra no site 
da Prefeitura Municipal  da Estância Turística de Olímpia,  podendo ser  acessado 
através do link https://e-licita.olimpia.sp.gov.br:8  09  5/
2.2  –  Para  participar  deste  Pregão  os  interessados  deverão  se  credenciar  no 
Sistema  de  Pregão  Eletrônico  (e-licita)  da  Prefeitura  do  Município  da  Estância 
Turística de Olímpia. (https://e-licita.olimpia.sp.gov.br:8096/).
2.2.1  –  Recomenda-se  que  os  interessados  solicitem  seu  credenciamento  no 
sistema até o segundo dia útil anterior à data prevista para recebimento da proposta
2.3  –  O  licitante  responsabiliza-se  exclusiva  e  formalmente  pelas  transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou unidade promotora da 
licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de 
acesso, ainda que por terceiros.
2.4  –  É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.
2.5 –  A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar 
desclassificação no momento da habilitação.
2.6  – Não poderão disputar esta licitação:
2.6.1 – Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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2.6.2 – Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;
2.6.3 – Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente,  gerente,  controlador,  acionista  ou  detentor  de  mais  de  5% (cinco  por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.6.4  –  Pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação, 
impossibilitada  de  participar  da  licitação  em  decorrência  de  sanção  que  lhe  foi 
imposta;
2.6.5 – Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.6.6 – Empresas controladoras,  controladas ou coligadas,  nos termos da Lei  nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas alterações, concorrendo entre si;
2.6.7 – Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil,  por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por  contratação de adolescentes  nos casos vedados pela  legislação 
trabalhista;
2.6.8 – agente público do órgão ou entidade licitante;
2.6.9 – Organizações da Sociedade Civil  de Interesse Público – OSCIP, atuando 
nessa condição;
2.6.10 – Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do  contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
2.7 – O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.
2.8   –  A critério  da Administração e  exclusivamente  a  seu serviço,  o  autor  dos 
projetos e a empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no 
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou 
de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade.
2.9 –  Equiparam-se aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo 
grupo econômico.
2.10 – O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
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projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução.
2.11 – Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente  financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por 
organismo  financeiro  internacional  com  recursos  do  financiamento  ou  da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021.
2.12 – A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie  a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica.

3  – DA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  E  DOS  DOCUMENTOS  DE 
HABILITAÇÃO
3.1 – Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento.
3.2 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.3 – Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no Edital.
3.4  –  Na  fase  de  habilitação,  o  licitante  declarará,  através  da  declaração  única 
presente no Anexo V:
3.4.1 – Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  definidos  no  instrumento 
convocatório;
3.4.2 – não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.4.3  –  não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado, 
observando o disposto nos  incisos III  e IV do art. 1º e no inciso III  do art. 5º da 
Constituição Federal;
3.5 –  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
deverá declarar,  ainda,  em campo próprio do sistema eletrônico,  que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto  a  usufruir  do  tratamento  favorecido  estabelecido  em  seus  arts.  42  a  49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.6 – A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.5 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.7 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder  as  fases de apresentação de propostas  e  lances e  de 
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julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública.
3.8 – Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos  documentos  de  habilitação  pelo  licitante,  o  que  ocorrerá  somente  após  os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.9 – Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances.
3.10 – Caberá ao licitante interessado em participar  da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.11 – O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento  que  possa  comprometer  o  sigilo  ou  a  segurança,  para  imediato 
bloqueio de acesso.

4 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1 – O licitante deverá enviar sua proposta, exclusivamente através do site https://e-
licita.olimpia.sp.gov.br:8096, quando deverá ser selecionado o Pregão desejado, e 
deverá preencher os seguintes campos:
4.1.1 – Valor;
4.1.2 – Marca;
4.1.3 – Fabricante, caso houver.
4.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.2.1  –  O  licitante  NÃO PODERÁ oferecer  proposta  em quantitativo  inferior  ao 
máximo previsto para contratação.
4.3 – Nos valores propostos deverão ser de forma unitária (com aproximação de, no 
máximo,  duas casas  decimais),  e neles estarão  inclusos  todos  os  custos 
operacionais,  encargos  previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto, 
4.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances, 
serão  de  exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de 
pleitear  qualquer  alteração,  sob  alegação  de  erro,  omissão  ou  qualquer  outro 
pretexto.
4.5  –  Se o regime tributário  da empresa implicar  o  recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis,  a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
4.6  –  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no 
pagamento  serão  retidos  na  fonte  os  percentuais  estabelecidos  na  legislação 
vigente.
4.7 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.



4.7.1 – O prazo de validade da proposta não será inferior a  90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua apresentação.
4.7.2 – Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas federais,  quando participarem de licitações 
públicas.

5  –  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E 
FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública,  por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2 – Os licitantes poderão retirar ou substituir  a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública.
5.3 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes.
5.4  –  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.5 – O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO DO ITEM.
5.6 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
5.8 – O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “ABERTO”.
5.9 –  No modo de disputa “aberto”,  os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações.
5.9.1 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema.
5.9.2  –  A  prorrogação  automática  da  etapa  de  lances,  de  que  trata  o  subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação.
5.9.3 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação.
5.9.4  –  Definida  a  melhor  proposta,  se  a  diferença  em  relação  à  proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações.
5.9.5 – Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.
5.10 – Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.11 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.12 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 



5.13 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
5.14 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.15 –  Caso  o  licitante  não  apresente  lances,  concorrerá  com  o  valor  de  sua 
proposta.
5.16 – Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos  arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
5.16.1  –  Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada.
5.16.2  –  A  melhor  classificada nos  termos do  subitem anterior  terá  o  direito  de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto.
5.16.3 – Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.17 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento.
5.18 – A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for  desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração.
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do  primeiro  colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  para  a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento.
5.19 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.
5.20 – O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório.
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5.21– O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas)  horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a 
negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados.
5.22 –  É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.23 –  Após a negociação do preço,  o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta.

6 – DA FASE DE JULGAMENTO
6.1  –  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 
e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:
6.1.1 – Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal da Estância Turística de 
Olímpia – CRC, realizado através do site https://e-licita.olimpia.sp.gov.br:8096.
6.1.2 – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 
pela  Controladoria-Geral  da  União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
6.1.3  –  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela 
Controladoria-Geral  da  União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);
6.1.4  – Certificado de Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 
expedido pela Receita Federal;
6.1.5  –  Cadastro  de  empresas  apenadas,  pelo  site  do  TCESP 
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados,  publicada  mensalmente  no 
Diário Oficial do Estado.
6.2  –  A consulta  aos cadastros  será  realizada em nome da empresa licitante  e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da 
Lei n° 8.429, de 1992.
6.3 – Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de consideração de participação.
6.4 – Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas 
as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5  –  Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz 
jus ao benefício, em conformidade com o item 3.5 deste edital.
6.6  –  Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à  adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em  relação  ao  máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
Decreto Municipal nº 9.039, de 31 de janeiro de 2024.
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6.7 – O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá:
6.7.1 –  Apresentar  catálogo/folder  ilustrativo,  contendo  as  especificações  do 
equipamento ofertado, marca e prazo de garantia, de no mínimo, 12 (doze) meses.
6.7.2 –  O catálogo deverá ser  inserido em campo específico no sistema, com o 
prazo estipulado em sessão pelo pregoeiro.
6.7.3 – Se o licitante deixar de encaminhar os documentos constantes no subitem 
6.7.1, os preços da proposta serão considerados inaceitáveis.
6.7.4 – Após o recebimento dos documentos do licitante ofertante do menor preço, o 
Pregoeiro analisará toda a documentação apresentada, e examinar a aceitabilidade 
do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.
6.7.5 –  O  Pregoeiro  poderá,  a  qualquer  momento,  solicitar  aos  licitantes 
esclarecimentos que julgar necessários.
6.7.6 – Considerada aceitável a oferta de menor preço do item, passará o Pregoeiro 
ao julgamento da habilitação, conforme o item 7 deste Edital.
6.7.7 – Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação, 
examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá 
sobre a sua aceitabilidade e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta 
aceitável, passando então à fase de habilitação.
6.8 – Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.8.1 – contiver vícios insanáveis;
6.8.2 – não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.8.3 – apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação;
6.8.4  –  não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela 
Administração;
6.8.5 – apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável.
6.9 – No caso de bens em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.9.1 – A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove:
6.9.1.1 – Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.9.1.2 – Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.10 – Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do  objeto,  poderá  ser  colhida  a  manifestação escrita  do  setor  requisitante  da 
aquisição no objeto.
6.11 – Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.11.1 – contiver vícios insanáveis;
6.11.2 – não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.11.3 – apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação;
6.11.4  –  não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela 
Administração;
6.11.5 – apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável.



6.12  –  No  caso  de  bens  em geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das  propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.12.1 – A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove:
6.12.1.1 – Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.12.1.2 – Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.13 – Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do  objeto,  poderá  ser  colhida  a  manifestação escrita  do  setor  requisitante  da 
aquisição no objeto.

7 – DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1 – Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021.
7.1.1 –  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica,  fiscal,  social  e 
trabalhista, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores  da  Prefeitura  Municipal  da  Estância  Turística  de  Olímpia  –  CRC, 
realizado através do site https://e-licita.olimpia.sp.gov.br:8096.
7.2 – Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no  País,  as  exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
7.3 – Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no  País,  para  fins  de  assinatura  do  contrato,  os  documentos  exigidos  para  a 
habilitação serão traduzidos por  tradutor  juramentado no País  e  apostilados nos 
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha  a  substituí-lo,  ou  consularizados  pelos  respectivos  consulados  ou 
embaixadas.
7.4 – Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original,  por  cópia  ou  por  autenticação  feita  por  servidor  publico  da  Prefeitura 
Municipal da Estância Turística de Olímpia, ou outro meio legal.
7.5  –  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos 
requisitos  de  habilitação,  e  o  declarante  responderá  pela  veracidade  das 
informações prestadas, na forma da lei.
7.6  –  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou,  sob  pena  de  inabilitação,  a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas.
7.7 – O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas  propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas,  nas normas infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas.
7.8 –  A  habilitação  será  verificada  por  meio  do  Cadastro  de  Fornecedores  da 
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia – CRC, realizado através do 
site https://e-licita.olimpia.sp.gov.br:8096, nos documentos por ele abrangidos.
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7.8.1  –  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de 
requisitos  mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando 
houver  dúvida  em  relação  à  integridade  do  documento  digital  ou  quando  a  lei 
expressamente o exigir. 
7.9 –  É  de  responsabilidade  do  licitante  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados 
cadastrais  no  Cadastro  de  Fornecedores  da  Prefeitura  Municipal  da  Estância 
Turística  de  Olímpia  –  CRC,  realizado  através  do site  https://e-
licita.olimpia.sp.gov.br:8096. e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
7.9.1  –  A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 
7.10 –  A  verificação  pelo  pregoeiro,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e 
entidades  emissores  de  certidões  constitui  meio  legal  de  prova,  para  fins  de 
habilitação.
7.10.1 – Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia 
–  CRC,  realizado  através  do  site  https://e-licita.olimpia.sp.gov.br:8096/.  serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital,  no prazo de 2  (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação.
7.11 –  A  verificação  no  Cadastro  de  Fornecedores  da  Prefeitura  Municipal  da 
Estância  Turística  de  Olímpia  –  CRC,  realizado  através  do site  https://e-
licita.olimpia.sp.gov.br:8096 ou  a  exigência  dos  documentos  nele  não  contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor.
7.11.1 –  Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
7.11.2 –  Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 
relação a todos os licitantes.
7.12 –  Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para Lei 14.133/21, art. 64, e art. 36 §4, Decreto Municipal 9.039/24.
7.12.1 – Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e
7.12.2 – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas;
7.13 – Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica,  mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível  a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
7.14 –  Na hipótese de o  licitante  não atender  às  exigências  para  habilitação,  o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
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classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  ao  presente  edital, 
observado o prazo disposto no subitem 7 10.1.
7.15 –  Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 
os procedimentos de que trata o subitem anterior.
7.16 –  Quando a  fase  de  habilitação anteceder  a  de  julgamento  e  já  tiver  sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8 – DO CONTRATO
8.1 – Das Condições
8.1.1 – O prazo de vigência da contratação será de 6 (seis) meses, contado da 
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem 
prejuízo dos prazos de garantia dos produtos, que subsistirão após o encerramento 
da vigência contratual.
8.1.2 – O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação.
8.1.3 – Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 
prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
o contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021.
8.1.4 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 
desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
8.1.5 – O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital certificada.
8.1.6 – Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar 
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
outro  licitante  poderá  ser  convocado,  respeitada  a  ordem de  classificação,  para 
celebrar a contratação, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo 
licitante  vencedor,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  sanções  previstas  na  Lei  nº 
14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.

8.2 – Condições de Entrega
8.2.1 – Correrão por conta da empresa as despesas para efetivo atendimento ao 
objeto  licitado,  tais  como  embalagens,  seguro,  transporte,  tributos,  encargos 
trabalhistas e previdenciários, e a entrega deverá ocorrer sem prejuízo dos serviços 
normais desta Prefeitura. 
8.2.2 – O prazo para entrega, montagem e instalação integral das poltronas será de 
até 30 (trinta) dias corridos, contados do envio da Autorização de Fornecimento, em 
remessa única.
8.2.3 – Os bens serão recebidos diretamente no Espaço Ruy Ohtake pelo fiscal da 
contratação,  que  realizará  a  conferência  física,  quantitativa  e  qualitativa,  sem 
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prejuízo  das  providências  patrimoniais  e  dos  demais  controles  administrativos 
cabíveis.
8.2.4  –  A  entrega  e  a  instalação  deverão  ser  agendadas  previamente  junto  à 
Secretaria  Municipal  de  Cultura  e  Defesa  do  Folclore,  por  meio  do  endereço 
eletrônico cultura@olimpia.sp.gov.br, sob pena de recusa do recebimento;
8.2.4.1 – Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior.
8.2.4.2 – No caso de entrega realizada por transportadora ou equipe distinta da 
responsável  pela  montagem,  a  contratada  deverá  orientar  previamente  os 
envolvidos quanto às condições de acesso,  entrega e instalação,  permanecendo 
integralmente responsável pela execução;
8.2.4.3  –  Disponibilizar  pessoal,  ferramentas,  equipamentos,  ferragens, 
chumbadores  e  demais  insumos  suficientes  e  adequados  para  a  descarga, 
movimentação interna, montagem, instalação, fixação e efetiva disponibilização das 
poltronas para uso.
8.2.5 – Local de entrega e instalação: Espaço Ruy Ohtake, Avenida Benito Benatti,  
nº 1.455, bairro Vale do Turismo, CEP 15407-074, Olímpia/SP;
8.2.6 – Horário de recebimento: das 08h às 11h e das 13h às 15h, mediante prévio 
agendamento;
8.2.7 – O objeto entregue pela empresa será recebido: 
8.2.7.1 – Provisoriamente: mediante recibo, após a conferência visual e quantitativa 
das unidades entregues e a verificação inicial da montagem e instalação, conforme 
Autorização de Fornecimento e especificações;
8.2.7.2  –  Definitivamente:  mediante  Atestado  de  Recebimento,  após  a  análise 
qualitativa das poltronas, da estabilidade da fixação, do funcionamento do assento 
rebatível e da prancheta, do acabamento e da conformidade com as especificações 
e documentação técnica.
8.2.8 – Constatadas irregularidades no objeto, o fiscal da contratação, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis, poderá:
8.2.8.1  –  Rejeitá-lo  no todo ou em parte  se não corresponder  a  Autorização de 
Fornecimento e às especificações, determinando sua substituição/correção; 
8.2.8.2 – Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades. 
8.2.8.3 – As irregularidades deverão ser sanadas de acordo com a indicação desta 
Prefeitura,  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  contados  do  recebimento  pela 
empresa da notificação correspondente, mantido o preço inicialmente ofertado. 
8.2.9  –  A  nota  fiscal/fatura  deverá  ser  apresentada  à  fiscalização/gestão  da 
contratação após a conclusão da entrega e instalação, para encaminhamento aos 
procedimentos de liquidação e pagamento.
8.2.10 – O recebimento não exime a empresa de sua responsabilidade, na forma da 
lei, pela qualidade, correção e segurança dos produtos entregues. 

Garantia, manutenção e assistência técnica



8.2.11 – Sem prejuízo da garantia legal prevista na Lei Federal nº 8.078/1990, 
deverão ser observados os seguintes prazos e condições de garantia, contados do 
recebimento definitivo:
8.2.11.1 – Poltronas para auditório: garantia mínima de 12 (doze) meses contra 
defeitos de fabricação, montagem, mecanismos, estruturas, revestimentos, 
componentes e fixação;
8.2.11.2 – Durante o período de garantia, a contratada deverá reparar ou substituir, 
sem ônus para a Administração, os bens que apresentarem defeitos de fabricação, 
falhas de funcionamento, instabilidade ou desconformidades não decorrentes de uso 
inadequado.
8.2.11.3 – O reparo ou a substituição deverá ser realizado no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento da notificação, salvo prazo diverso 
expressamente autorizado pela Administração mediante justificativa. 
8.2.11.4 – Os prazos de garantia subsistirão ao encerramento da vigência do 
contrato ou instrumento equivalente.

8.3 – Recebimento
8.3.1  – Os bens serão recebidos provisoriamente,  de forma sumária,  no ato  da 
entrega,  acompanhado  de  nota fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior  verificação  de  sua  conformidade  com as  especificações  constantes  no 
Termo de Referência e na proposta.
8.3.2  – Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias,  a  contar  da  notificação  da  contratada,  às  suas  custas,  sem  prejuízo  da 
aplicação das penalidades.
8.3.3 – O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar 
do  recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela 
Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.
8.3.4  – O  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.3.5  – No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.3.6 – O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.3.7  – O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato.
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8.4 – Do Reajuste
8.4.1 – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado, em 14/09/2026.
8.4.2  –  Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  do 
contratado,  os  preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo 
contratante,  do índice  IPCA –  Índice Nacional  de Preços ao Consumidor  Amplo, 
exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da 
anualidade.
8.4.3 –  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4.4 –  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante  pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
8.4.4.1 – Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
8.4.5  –  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
8.4.6  –  Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser 
extinto(s)  ou  de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor.
8.4.7  –  Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 
por meio de termo aditivo. 
8.4.8 – O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

9 – CRITÉRIO DE PAGAMENTO
9.1 – Liquidação
9.1.1  – Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo  de  10  (dez)  dias  úteis  para  fins  de  liquidação,  na  forma  desta  seção, 
prorrogáveis por igual período.
9.1.2 – Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:
9.1.2.1 – O prazo de validade;
9.1.2.2 – A data da emissão;
9.1.2.3 – Os dados do contrato e do órgão contratante;
9.1.2.4 – O período respectivo de execução do contrato;
9.1.2.5 – O valor a pagar; e
9.1.2.6 – Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.1.3 – Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante;



9.1.4  – A  Nota  Fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente deverá  ser 
obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,  mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei nº 14.133/2021.
9.1.5 – A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: 
a)  verificar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  exigidas;  b)  identificar 
possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como 
a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público.
9.1.6  – Constatando-se  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
9.1.7 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da 
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à 
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.1.8  – Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas 
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
9.1.9  – Havendo a efetiva execução do objeto,  os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto aos órgãos oficiais.

9.2 – Prazo de pagamento
9.2.1  – O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme Decreto nº 9.862, de 14 
de Janeiro de 2026.

9.3 – Forma de pagamento
9.3.1  – O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta correntes indicadas pelo contratado.
9.3.2 – Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.
9.3.3  – Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na 
legislação aplicável.
9.3.4 – Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.
9.3.5 – O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei 
Complementar.



10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1  –  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município.
11.1.1 – A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

Gestão/Unidade Elemento de 
Despesa

Classificação Fonte de Recursos Dotação

002.007.002.008.000 4.4.90.52.00 133910012/2042 01.120.0000 173

11 – DOS RECURSOS
11.1  –  A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à 
habilitação  ou  inabilitação  de  licitantes,  à  anulação  ou  revogação  da  licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2 – O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 
de lavratura do contrato.
11.3 – Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 
ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
11.3.1 – a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão;
11.3.2 – O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos.
11.3.3 – O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
11.3.4 – Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei  nº  14.133,  de  2021,  o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será 
iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
11.4 – Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5 – O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 
qual  deverá  proferir  sua  decisão  no  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  contado  do 
recebimento dos autos.
11.6 – Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.7  –  O  prazo  para  apresentação  de  contrarrazões  ao  recurso  pelos  demais 
licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.9  –  O acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de 
aproveitamento. 
11.10 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no sítio eletrônico https://e-licita.olimpia.sp.gov.br:8096.
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12 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.1 – Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 
12.1.1 – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
12.1.2 –  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando:
12.1.2.1 – Não enviar  a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 
12.1.2.2 – Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
12.1.2.3 – Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
12.1.2.4 – Deixar de apresentar amostra;
12.1.2.5 – Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 
12.1.3 – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.3.1 – Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
12.1.4 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação;
12.1.5 – Fraudar a licitação.
12.1.6 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando:
12.1.6.1 – Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.6.2 – Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.6.3 – Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
12.1.7 – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
12.1.8 – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
12.2 – Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
12.2.1 – Advertência; 
12.2.2 – Multa;
12.2.3 – Impedimento de licitar e contratar e
12.2.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.3 – Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1 – A natureza e a gravidade da infração cometida.
12.3.2 – As peculiaridades do caso concreto
12.3.3 – As circunstâncias agravantes ou atenuantes
12.3.4 – Os danos que dela provierem para a Administração Pública
12.3.5 – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.
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12.4 – A multa será recolhida em percentual de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 
30% (trinta por cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
12.4.1 – Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será 
de 0,5%  (zero vírgula cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato 
licitado.
12.4.2 – Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, 
a multa será de 15%(quinze por cento) a 30%(trinta por cento) do valor do contrato 
licitado.
12.5 – As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar  ou contratar  poderão ser  aplicadas,  cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa.
12.6 – Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7 – A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 
12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 
de 03 (três) anos.
12.8 – Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais  grave  que  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar,  cuja  duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
12.9 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total  da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades, nos termos do Decreto Municipal nº 9.039, de 31 de janeiro 
de 2024.
12.10 – A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento 
de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
12.11 – Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de  advertência,  multa  e  impedimento  de  licitar  e  contratar,  contado  da  data  da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12  –  Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da 
sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  no  prazo  de  15 
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(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
12.13 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.14 – A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

13 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
13.1 – Qualquer pessoa é parte legítima pedir esclarecimentos ou impugnar este 
Edital  por  irregularidade  na  aplicação  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  devendo 
encaminhar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, 
por meio eletrônico, na forma prevista neste edital.
13.2 – A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame.
13.3 – A impugnação ou pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma 
eletrônica, através do site https://e-licita.olimpia.sp.gov.br:8096, que já possui campo 
específico para tal fim.
13.4 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.
13.4.1 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
13.5 – Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame.

14 – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO OBJETO
14.1 – A fiscalização do contrato em questão, ficará a cargo do Sr. Tiago Louzada, 
Diretor  da  Divisão  de  Patrimônio  Histórico  Cultural,  e-mail: 
tlouzada@olimpia.sp.gov.br,  telefone  (17)  3281-  8741,  o  fiscal  acompanhará  a 
execução, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato.
14.2 – A Gestão do contrato em questão, ficará a cargo da Sra. Graziela de Souza 
Mendes,  Diretora  da  Divisão  Administrativa,  e-mail:  gmendes@olimpia.sp.gov.br, 
telefone (17) 3281-6415, telefone 17 3280 4020, o gestor acompanhará os registros 
realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as  ocorrências  relacionadas  à 
execução e as medidas adotadas
14.3  –  A  presença  da  fiscalização  da  Secretaria  não  elide  nem  diminui  a 
responsabilidade da empresa contratada.

15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 – Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
15.2  –  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil  subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
15.3 – Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF.
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15.4  –  A  homologação  do  resultado  desta  licitação  não  implicará  direito  à 
contratação.
15.5 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados,  desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
15.6 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas  propostas  e  a  Administração não será,  em nenhum caso,  responsável  por 
esses  custos,  independentemente  da  condução  ou  do  resultado  do  processo 
licitatório.
15.7 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração.
15.8 – O desatendimento de exigências formais não essenciais  não importará o 
afastamento  do  licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
15.9 – Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
15.10  –  O  Edital  está  disponível  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://e-licita.olimpia.sp.gov.br:8096.
15.11 – Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
15.11.1 – ANEXO I – Termo de Referência;
15.11.1.1–  APÊNDICE  DO  ANEXO  I  A   –  Estudo  Técnico  Preliminar;
15.11.1.2 - APÊNDICE DO ANEXO I B - Mapa De Riscos Da Contratação;
15.11.2 – ANEXO II – Minuta de Contrato;
15.11.3 – ANEXO III – Termo de Ciência e de Notificação;
15.11.4 – ANEXO IV – Declaração de Documentos à Disposição do Tribunal;
15.11.5 – ANEXO V – Modelo de Declarações.

Olímpia/SP, 26 de outubro de 2026.

_________________________________
Max Mena

Secretário Municipal de Gestão e Cidade Inteligente

https://e-licita.olimpia.sp.gov.br:8096/


ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO

(Processo Administrativo n° 167596/2026)

1 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 – Aquisição de 29 (vinte e nove) poltronas para auditório, com assento rebatível 
e  prancheta  escamoteável,  incluindo  entrega,  montagem,  instalação  e  fixação, 
destinadas  ao  aparelhamento  do  auditório  do  Espaço  Ruy  Ohtake,  conforme 
especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE

01 POLTRONA AUDITÓRIO 
QUANTIDADE ASSENTOS: 1 

UM TIPO ASSENTOS: 
REBATÍVEL, REVESTIMENTO 
ASSENTO E ENCOSTO: VINIL, 

MATERIAL ESTRUTURA: 
AÇO,COR REVESTIMENTO: 

PRETA,MATERIAL 
ASSENTO/ENCOSTO: 

ESPUMA DE 
POLIURETANO,LARGURA: 900 

MM, PROFUNDIDADE: 710 
MM,ALTURA: 865 MM,TIPO 

PRANCHETA: 
ESCAMOTEÁVEL. DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: POLTRONA 

PARA AUDITÓRIO. 
DIMENSÕES: TOLERÂNCIA 
NAS MEDIDAS DE +/- 5 %. 

ENTREGA E MONTAGEM DE 
POLTRONA PARA AUDITÓRIO. 
ASSENTO E ENCOSTO: AUTO 
REBATÍVEIS, ACIONAMENTO 

POR MEIO DE TIRANTES 
METÁLICOS. ESTRUTURAIS 
EM MADEIRA COMPENSADA 

MULTILAMINADA DE 
FORMATO ANATÔMICO, COM 

ESPESSURA MÍNIMA DE 12 
MM, E SUPORTES DE 

FIXAÇÃO AO MECANISMO, 
COMPOSTO POR 

COMPONENTES METÁLICOS, 
SENDO CHAPAS METÁLICAS 

NO MÍNIMO 3MM DE 
ESPESSURA E PINOS DE 

1.39.01.1883-2 Unidade 29



ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE

SEÇÃO CIRCULAR, 
SUPORTES PRODUZIDOS 
PELO SISTEMA DE SOLDA 
MIG QUE SÃO TRATADOS 

COM BANHO 
DESENGRAXANTE E 

DECAPAGEM E ACABAMENTO 
COM PINTURA EPÓXIPÓ, 

APLICADA POR DEPOSIÇÃO 
ELETROSTÁTICA COM CURA 
EM ESTUFA TEMPERATURA 

SUPERIOR À 200ºC. 
ACABAMENTO EM 

BLINDAGEM TERMOPLÁSTICA 
DE POLIPROPILENO 

COPOLÍMERO INJETADO EM 
ALTA PRESSÃO 

TEXTURIZADO, QUE PERFAZ 
O ACABAMENTO E 

PROTEÇÃO INCLUSIVE DAS 
BORDAS, ALÉM DE CONTRA 

ENCOSTO E CONTRA 
ASSENTO. A FIXAÇÃO DAS 

CONTRA CAPAS INJETADAS 
EM POLIPROPILENO AO 

ENCOSTO E AO ASSENTO É 
EXECUTADA APENAS PELOS 

PINOS E PLUGUES 
EXECUTADOS NA MATRIZ DE 

INJEÇÃO DAS REFERIDAS 
CONTRA CAPAS PARA 

ENCAIXE SOB PRESSÃO AOS 
ESTRUTURAIS 

COMPENSADOS. ESPUMAS 
FLEXÍVEIS DE POLIURETANO 

INJETADAS (MOLDADAS) 
PARA ASSENTO E ENCOSTO 
COM ESPESSURA MÉDIA DE, 
NO MÍNIMO, 40 MM. POSSUI 

CONFORMAÇÕES 
TRANSVERSAIS E 

LONGITUDINAIS NO 
ENCOSTO PARA APOIO DA 

REGIÃO LOMBAR DO 
USUÁRIO, BEM COMO 

CARACTERÍSTICA DE POUCA 
OU NENHUMA 

CONFORMAÇÃO NA BASE DO 
ASSENTO PARA GARANTIR 
ALTERNÂNCIA POSTURAL, 



ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE

ALÉM DE BORDA FRONTAL 
ARREDONDADA PARA NÃO 

PREJUDICAR A CIRCULAÇÃO 
SANGUÍNEA DOS MEMBROS 
INFERIORES DO USUÁRIO, 

BEM COMO ENCOSTO 
PROVIDO DE CONFORMAÇÃO 
ANATÔMICA PARA APOIO DA 

REGIÃO LOMBAR DO 
USUÁRIO EM CONSONÂNCIA 
COM DISPOSTO NA NORMA 
REGULAMENTADORA Nº 17 

DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO. SISTEMA DE 
FIXAÇÃO DO ENCOSTO 

PERMITE O 
POSICIONAMENTO EM 03 
ÂNGULOS DIFERENTES, 

QUAIS SEJAM A 18, 20 OU 22 
GRAUS, PARA 

PROPORCIONAR MELHOR 
CONFORTO AO USUÁRIO. 

ESTRUTURA PRINCIPAL EM 
TUBOS DE AÇO CARBONO, 

DE SEÇÃO RETANGULAR OU 
ELÍPTICA OU OVAL OU 

OBLONGA OU SEMI OBLONGA 
OU SIMILAR, CUJAS 

DIMENSÕES MÍNIMAS SEJAM 
DE 30 X 70 X 1,90 MM, COM 

CHAPAS DE AÇO EM 
FORMATO DER “U” NA 

PORÇÃO SUPERIOR PARA 
FIXAÇÃO DOS APOIA 

BRAÇOS. PÉS QUE SÃO 
UTILIZADOS PARA FIXAÇÃO 

DO AUDITÓRIO NO PISO 
ATRAVÉS DE 2 PONTOS, NO 
MÍNIMO, TAL PÉ PRODUZIDO 

EM CHAPA DE AÇO 
CONFORMADO A FIM DE DAR 

ESTRUTURAÇÃO E 
RESISTÊNCIA AO PÉ, PÉ 

AINDA POSSUI UMA CHAPA 
EM PERFIL “U” COM 

ESPESSURA MÍNIMA DE 
4,7MM, OU TUBO DE SEÇÃO 
OBLONGA OU RETANGULAR 

OU ELÍPTICA OU SEMI 
OBLONGA OU SIMILAR, 



ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE

ATRAVÉS DOS QUAIS HÁ 
ROSCAS QUE PERMITEM A 

ACOPLAGEM NA ESTRUTURA 
PRINCIPAL DA LATERAL. 

TODOS OS COMPONENTES 
FUNDIDOS POR MEIO DO 
PROCESSO METAL INERT 

GÁS, LIVRE DE RESPINGOS 
OU DEFEITOS DE SOLDA E 

TRATADOS COM BANHO 
DESENGRAXANTE, 

DECAPAGEM E ACABAMENTO 
COM PINTURA DO TIPO 

EPÓXI-PÓ, APLICADA POR 
DEPOSIÇÃO ELETROSTÁTICA 

COM CURA EM ESTUFA EM 
TEMPERATURA SUPERIOR À 

200 ºC. LATERAIS DAS 
POLTRONAS COM 
ACABAMENTO EM 

COMPENSADO 
MULTILAMINADO COM 

ESPESSURA MÍNIMA DE 5MM, 
SENDO ESTE REVESTIDO 

COM O MESMO PADRÃO DE 
REVESTIMENTO UTILIZADO 
NO ASSENTO E ENCOSTO. 

LATERAL POSSUI RECORTE 
FRONTAL EXECUTAVA NA 

PRÓPRIA ESTRUTURA, COM 
ACABAMENTO EM MATERIAL 

TERMOPLÁSTICO PARA 
RECEBER A PRANCHETA 

QUANDO NÃO ESTIVER EM 
USO. NA LATERAL SÃO 

ACOPLADOS OS 
MECANISMOS DE 

ARTICULAÇÃO DO ASSENTO 
E ENCOSTO, PRODUZIDOS 

EM AÇO E MATERIAL 
INJETADO EM 

TERMOPLÁSTICO, NO QUAL, 
NO MECANISMO DO 

ASSENTO POSSUI LOCAL DE 
ALOJAMENTO PARA A MOLA 

QUE POSSUI A FORÇA 
ELÁSTICA PARA FAZER O 

RECOLHIMENTO DO 
ASSENTO E ENCOSTO. 

BRAÇO E PRANCHETA: APOIA 



ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE

BRAÇO INTEGRADO À 
ESTRUTURA METÁLICA 

CENTRAL E/OU LATERAL POR 
MEIO DE, NO MÍNIMO, DOIS 
PONTOS DE ACOPLAGEM, 

SENDO TAL APOIO INJETADO 
EM POLIURETANO DO TIPO 

INTEGRAL. TERMOFIXO, PRÉ 
POLÍMERO, COM ALMA DE 

AÇO COM NO MÍNIMO 1,9MM 
DE ESPESSURA, MEDINDO 

NO MÍNIMO 360 MM DE 
COMPRIMENTO E 60 MM DE 

LARGURA. ASPECTOS 
DIMENSIONAIS MÍNIMOS (EM 
MM): ENTRE EIXOS: 580 MM 

LARGURA DA SUPERFÍCIE DO 
ASSENTO: 480 MM, 
PROFUNDIDADE DA 

SUPERFÍCIE DO ASSENTO: 
470 MM EXTENSÃO VERTICAL 

DO
 ENCOSTO: 650 MM, 

LARGURA DO ENCOSTO NA 
REGIÃO DO APOIO LOMBAR: 

450 MM 

1.2 – Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3  –  O prazo  de  vigência  da  contratação  será  de  6  (seis)  meses,  contado  da 
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem 
prejuízo dos prazos de garantia dos produtos, que subsistirão após o encerramento 
da vigência contratual. 
1.4 –   O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação.

2 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1  –  A  contratação  destina-se  ao  aparelhamento  do  auditório  do  Espaço  Ruy 
Ohtake, equipamento público cultural vinculado à Secretaria Municipal de Cultura e 
Defesa  do  Folclore,  mediante  o  fornecimento  de  poltronas  apropriadas  ao  uso 
coletivo,  com  condições  adequadas  de  acomodação,  conforto,  segurança, 
ergonomia, funcionalidade e compatibilidade com a configuração arquitetônica do 
ambiente. A fundamentação detalhada da necessidade, do quantitativo e da solução 
escolhida  encontra-se  no  Estudo  Técnico  Preliminar,  apêndice  deste  Termo  de 
Referência.
2.2 – O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual de 
2026.



2.2.1 – A demanda não foi contemplada no Plano de Contratações Anual de 2026, 
em razão de necessidade superveniente consolidada no curso das providências de 
estruturação,  adequação  e  preparação  do  Espaço  Ruy  Ohtake  para  sua  efetiva 
utilização.  A aquisição é necessária  para disponibilizar  o auditório  em condições 
apropriadas de funcionamento e atendimento ao público. A ausência de previsão no 
Plano de Contratações Anual não impede o prosseguimento da contratação.

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA
 3.1 – A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
4.1  –  Os  bens  deverão  atender  aos  critérios  de  sustentabilidade  aplicáveis  à 
contratação,  observada  a  relação  direta  com  o  objeto,  a  proporcionalidade  das 
exigências e a preservação da competitividade. 
Deverão ser priorizados, sempre que tecnicamente possível:
a) materiais resistentes, duráveis e de longa vida útil;
b) produtos passíveis de manutenção, reparo ou substituição de componentes;
c) processos produtivos de menor impacto ambiental;
d) materiais de origem legal e ambientalmente responsável;
e) embalagens reduzidas ao necessário à proteção dos produtos, preferencialmente 
recicláveis, reutilizáveis ou passíveis de destinação ambientalmente adequada;
f)  materiais  e  acabamentos  que  favoreçam  a  higienização,  a  manutenção  e  a 
ampliação da vida útil do mobiliário.

Catálogo item poltrona de auditório
4.2  -  Para  o  item Poltrona  Auditório,  o  licitante  provisoriamente  classificado  em 
primeiro lugar deverá apresentar, no prazo estabelecido pelo agente de contratação, 
os documentos técnicos necessários à comprovação da conformidade do produto 
ofertado,  admitida  a  realização  de  diligência  para  esclarecimento  ou 
complementação das informações apresentadas.

a)  Catálogo,  ficha  técnica,  manual  ou  folder  ilustrativo,  em  língua  portuguesa, 
contendo a identificação da marca e do modelo e elementos que permitam verificar 
as  especificações  técnicas  essenciais  do  produto  ofertado,  inclusive  assento 
rebatível, prancheta escamoteável ou retrátil, estrutura, revestimento, dimensões e 
sistema de fixação.
b) Certificado, relatório de ensaio ou laudo técnico que comprove o atendimento aos 
requisitos aplicáveis da ABNT NBR 15878, ou norma técnica que venha a substituí-
la,  emitido  por  organismo ou  laboratório  competente  e  contendo  elementos  que 
permitam identificar o produto avaliado.
c) Documento que comprove que o produto ofertado possui garantia e assistência 
técnica asseguradas pelo fabricante, por rede autorizada ou pela própria contratada, 



que  permanecerá  integralmente  responsável  pelo  cumprimento  das  obrigações 
contratuais.
d)  Declaração ou  termo de garantia  assegurando garantia  mínima de 12 (doze) 
meses  contra  defeitos  de  fabricação,  montagem  e  funcionamento,  contada  do 
recebimento definitivo.

4.2.1 – As certificações, laudos, ensaios e documentos técnicos exigidos deverão 
limitar-se  àqueles  indispensáveis  à  comprovação  da  ergonomia,  segurança, 
resistência, durabilidade, desempenho e qualidade do produto.
4.2.2  –  Serão  admitidos  certificados,  laudos  ou  documentos  tecnicamente 
equivalentes,  desde  que  demonstrem,  de  maneira  objetiva,  o  atendimento  à 
finalidade da exigência.
Subcontratação
4.6  –  A  subcontratação  do  objeto  contratual  não  é  admitida tendo  em  vista  a 
pretensão de garantia de qualidade do fornecimento, o cumprimento dos prazos e a 
adequada responsabilização pelo objeto contratado. A subcontratação integral  ou 
parcial poderia comprometer tais objetivos, na medida em que permitiria a execução 
por  terceiros  que  não  participaram  do  procedimento  licitatório e  não  foram 
submetidos  às  mesmas  exigências  técnicas  e  legais,  o  que  poderia  afetar  a 
eficiência e a segurança da contratação.
Além  disso,  a  vedação  busca  facilitar  a  fiscalização  e  o  controle  da  execução 
contratual, assegurando maior clareza quanto às responsabilidades assumidas pelo 
contratado, bem como reduzindo riscos relacionados à intermediação indevida e à 
perda de controle da qualidade dos bens fornecidos.

Garantia da contratação
4.7 – Não será exigida garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da 
Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a natureza, o valor, a forma de execução 
e o reduzido risco operacional da contratação. 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
5.1 –  Correrão por  conta da empresa as despesas para efetivo atendimento ao 
objeto  licitado,  tais  como  embalagens,  seguro,  transporte,  tributos,  encargos 
trabalhistas e previdenciários, e a entrega deverá ocorrer sem prejuízo dos serviços 
normais desta Prefeitura. 
5.2 – O prazo para entrega, montagem e instalação integral das poltronas será de 
até 30 (trinta) dias corridos, contados do envio da Autorização de Fornecimento, em 
remessa única.
5.3 – Os bens serão recebidos diretamente no Espaço Ruy Ohtake pelo fiscal da 
contratação,  que  realizará  a  conferência  física,  quantitativa  e  qualitativa,  sem 
prejuízo  das  providências  patrimoniais  e  dos  demais  controles  administrativos 
cabíveis.



5.4  –  A  entrega  e  a  instalação  deverão  ser  agendadas  previamente  junto  à 
Secretaria  Municipal  de  Cultura  e  Defesa  do  Folclore,  por  meio  do  endereço 
eletrônico cultura@olimpia.sp.gov.br, sob pena de recusa do recebimento;
5.4.1 – Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior.
5.4.1  –  No  caso  de  entrega  realizada  por  transportadora  ou  equipe  distinta  da 
responsável  pela  montagem,  a  contratada  deverá  orientar  previamente  os 
envolvidos quanto às condições de acesso,  entrega e instalação,  permanecendo 
integralmente responsável pela execução;
5.4.2 – Disponibilizar pessoal, ferramentas, equipamentos, ferragens, chumbadores 
e demais insumos suficientes e adequados para a descarga, movimentação interna, 
montagem, instalação, fixação e efetiva disponibilização das poltronas para uso.
5.5 – Local de entrega e instalação: Espaço Ruy Ohtake, Avenida Benito Benatti, nº 
1.455, bairro Vale do Turismo, CEP 15407-074, Olímpia/SP;
5.6 – Horário de recebimento: das 08h às 11h e das 13h às 15h, mediante prévio 
agendamento;
5.7 – O objeto entregue pela empresa será recebido: 
5.7.1 – Provisoriamente: mediante recibo, após a conferência visual e quantitativa 
das unidades entregues e a verificação inicial da montagem e instalação, conforme 
Autorização de Fornecimento e especificações;
5.7.2  –  Definitivamente:  mediante  Atestado  de  Recebimento,  após  a  análise 
qualitativa das poltronas, da estabilidade da fixação, do funcionamento do assento 
rebatível e da prancheta, do acabamento e da conformidade com as especificações 
e documentação técnica.
5.8 – Constatadas irregularidades no objeto, o fiscal da contratação, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis, poderá:
5.8.1  –  Rejeitá-lo  no  todo  ou  em  parte  se  não  corresponder  a  Autorização  de 
Fornecimento e às especificações, determinando sua substituição/correção; 
5.8.2 – Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades. 
5.8.3 – As irregularidades deverão ser sanadas de acordo com a indicação desta 
Prefeitura,  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  contados  do  recebimento  pela 
empresa da notificação correspondente, mantido o preço inicialmente ofertado. 
5.9  –  A  nota  fiscal/fatura  deverá  ser  apresentada  à  fiscalização/gestão  da 
contratação após a conclusão da entrega e instalação, para encaminhamento aos 
procedimentos de liquidação e pagamento.
5.10 – O recebimento não exime a empresa de sua responsabilidade, na forma da 
lei, pela qualidade, correção e segurança dos produtos entregues. 

Garantia, manutenção e assistência técnica
5.11 – Sem prejuízo da garantia legal prevista na Lei Federal nº 8.078/1990, deverão 
ser observados os seguintes prazos e condições de garantia, contados do 
recebimento definitivo:



5.11.1 – Poltronas para auditório: garantia mínima de 12 (doze) meses contra 
defeitos de fabricação, montagem, mecanismos, estruturas, revestimentos, 
componentes e fixação;
5.11.2 – Durante o período de garantia, a contratada deverá reparar ou substituir, 
sem ônus para a Administração, os bens que apresentarem defeitos de fabricação, 
falhas de funcionamento, instabilidade ou desconformidades não decorrentes de uso 
inadequado.
5.11.3 – O reparo ou a substituição deverá ser realizado no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento da notificação, salvo prazo diverso 
expressamente autorizado pela Administração mediante justificativa. 
5.11.4 – Os prazos de garantia subsistirão ao encerramento da vigência do contrato 
ou instrumento equivalente.

6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 – O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2 – Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3  –  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem  ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim.
6.4 – O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 – Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das 
obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver,  do  método de  aferição  dos  resultados  e  das  sanções  aplicáveis,  dentre 
outros.

Fiscalização do Contrato
6.6 – Fica determinado como fiscal o servidor, Tiago Louzada, Diretor da Divisão de 
Patrimônio  Histórico  Cultural,  e-mail:  tlouzada@olimpia.sp.gov.br,  telefone  (17) 
3281-  8741  para  acompanhar  o  contrato  e  fiscalizar  a  entrega  dos  materiais, 
registrando todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.
6.7 – A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.8  –  A  fiscalização  contratual  observará  a  totalidade  do  disposto  no  Decreto 
Municipal nº 8.720, de 2023.
6.9 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material 



inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica 
corresponsabilidade  do  Contratante  ou  de  seus  agentes,  gestores  e  fiscais,  de 
conformidade.

Gestor do Contrato
6.10  –  Fica  determinado  como  gestor  a  servidora  Graziela  de  Souza  Mendes, 
Diretora da Divisão Administrativa, e-mail: gmendes@olimpia.sp.gov.br, telefone (17) 
3281-6415  para  acompanhar  o  contrato,  registrando  todas  as  ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados.
6.11 – A gestão do contrato observará a totalidade do disposto no Decreto Municipal 
nº 8.720, de 2023.
6.12 – O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente à Divisão de 
Gestão  e  Logística  para  a  formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e 
pagamento,  no  valor  dimensionado  pela  fiscalização  e  gestão  nos  termos  do 
contrato.

7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Recebimento
7.1  – Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da 
entrega,  acompanhado  de  nota fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior  verificação  de  sua  conformidade  com as  especificações  constantes  no 
Termo de Referência e na proposta.
7.2  – Os bens poderão ser  rejeitados,  no todo ou em parte,  inclusive antes  do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias,  a  contar  da  notificação  da  contratada,  às  suas  custas,  sem  prejuízo  da 
aplicação das penalidades.
7.3 – O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar do 
recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela 
Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4 – O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.5  – No caso de controvérsia sobre a execução do objeto,  quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.6 – O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.7 – O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato.

Liquidação
7.8  – Recebida a Nota Fiscal  ou documento de cobrança equivalente,  correrá o 
prazo  de  10  (dez)  dias  úteis  para  fins  de  liquidação,  na  forma  desta  seção, 
prorrogáveis por igual período.
7.9 – Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:
7.9.1 – O prazo de validade;
7.9.2 – A data da emissão;
7.9.3 – Os dados do contrato e do órgão contratante;
7.9.4 – O período respectivo de execução do contrato;
7.9.5 – O valor a pagar; e
7.9.6 – Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.10  – Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.11  – A  Nota  Fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente deverá  ser 
obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,  mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei nº 14.133/2021.
7.12 – A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: 
a)  verificar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  exigidas;  b)  identificar 
possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como 
a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público.
7.13  – Constatando-se  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.14 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da 
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à 
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.15  – Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas 
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.16  – Havendo a  efetiva  execução do  objeto,  os  pagamentos  serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto aos órgãos oficiais.



Prazo de pagamento
7.17  – O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme Decreto nº 9.862 de 14 
de Janeiro de 2026. 

Forma de pagamento
7.18  – O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta correntes indicadas pelo contratado.
7.19 – Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.
7.20  – Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na 
legislação aplicável.
7.21  – Independentemente do percentual  de tributo  inserido na planilha,  quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.
7.22 – O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei 
Complementar.

8 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1  –  Comete  infração administrativa,  nos  termos da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  o 
Contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b)  Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2 – Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:
8.2.1  –  Advertência,  quando  o  Contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
8.2.2 – Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave;
8.2.3 – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.



8.3 – Multa:
8.3.1 – Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos 
por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 20 (vinte) dias. 
8.3.2  –  Moratória  de  0,07%  (sete  centésimos  por  cento)  por  dia  de  atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia;
8.3.3  –  O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  para  apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia  autoriza a  Administração a promover  a 
extinção  do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
8.3.4 – Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% 
(dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
8.3.5 – Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea 
“c”, 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
8.3.6 – Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco 
por cento) a 10% (dez por cento)) do valor da contratação.
8.3.7 – Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita 
acima na alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez) por cento do valor da 
contratação.
8.3.8 – Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco 
por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.
8.4 – A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 
hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  ao 
Contratante.
8.5 – Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa.
8.6 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
8.7 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento  eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor,  a  diferença será descontada da garantia  prestada ou será cobrada 
judicialmente.
8.8 – A multa poderá ser recolhida  administrativamente no prazo máximo de 10 
(dez)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela 
autoridade competente.
8.9  –  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que 
assegure  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar.
8.10  –  Para  a  garantia  da  ampla  defesa  e  contraditório,  as  notificações  serão 
enviadas  eletronicamente  para  os  endereços  de  e-mail  informados  na  proposta 
comercial,  bem  como  os  cadastrados  pela  empresa  no  CRC (Cadastro  de 
Fornecedores da Prefeitura do Município da Estância Turística de Olímpia).



8.11 – Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados 
no CRC (Cadastro de Fornecedores da Prefeitura do Município da Estância Turística 
de  Olímpia)  serão  considerados  de  uso  contínuo  da  empresa,  não  cabendo 
alegação  de  desconhecimento  das  comunicações  a  eles  comprovadamente 
enviadas.
8.12 – Na aplicação das sanções serão considerados:
8.12.1 – A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.12.2 – As peculiaridades do caso concreto;
8.12.3 – As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.12.4 – Os danos que dela provierem para o Contratante; e
8.12.5 – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.
8.13 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da  Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e 
autoridade competente definidos na referida Lei.
8.14 – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos  ilícitos  previstos  neste  Termo  de  Referência ou  para  provocar  confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à  pessoa  jurídica  sucessora  ou  à  empresa  do  mesmo  ramo  com  relação  de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório,  a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia.
8.15 – O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção,  informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de 
Empresas  Inidôneas e  Suspensas  (CEIS)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas 
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
8.16  –  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.17 – Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes  deste  mesmo contrato  ou de outros  contratos  administrativos  que o 
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante.

9 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1  – O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO DO ITEM.



Forma de fornecimento
9.2 – O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação
9.3 – Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
9.3.1 – Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as 
obrigações  por  ela  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação 
exigidas no processo de contratação, conforme inciso XVI, art. 92, da Lei Federal nº 
14.133/21. 

Habilitação jurídica
9.4 – Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.5  –  Microempreendedor  Individual-MEI:  Certificado  da  Condição  de 
Microempreendedor  Individual-CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à 
verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.6  –  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada 
–  EIRELI:  inscrição  do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  no  Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.7  –  Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial  da  unidade  federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou 
estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
9.8 – Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;
9.9 – Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas  Mercantis  onde opera,  com averbação  no  Registro  onde  tem sede  a 
matriz.
9.10  –  Os documentos  apresentados  deverão estar  acompanhados de  todas  as 
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.11 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ;
9.12  –  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante 
apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita 
Federal do Brasil  (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.13 –  Prova  de  regularidade  com o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço 
(FGTS);
9.14 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.15 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo 
ao  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e 
compatível com o objeto contratual; 
9.16 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.17 – Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei.
9.18 – O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de 
contribuintes Estadual e Municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
9.19  –  Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do 
fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Outras documentações
9.20 –  Declaração  de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
9.21 – Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou 
contratar com a administração.
9.22 – Declaração que está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa 
atualizado junto a este Município, e de que as notificações e comunicações formais 
decorrentes  da  emissão  da  autorização  de  fornecimento  serão  efetuadas  no 
endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 
será notificada pelo Diário Oficial.
9.23 – Declaração que a empresa não possui nenhum dos impedimentos previstos 
nos §§ 4º e seguintes, todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e alterações, cujos termos declara conhecer na íntegra;
9.24 – Declaração de que concorda com as exigências editalícias e sujeitar-se-á a 
todos os termos do presente processo administrativo.
9.25 – Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da Lei 
Federal  nº  13.709,  de 14 de agosto  de 2018 (Lei  Geral  de Proteção de Dados 
Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do 
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Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento 
a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 
regulatória.
9.26  –  Declaração não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º  
da Constituição Federal;
9.27 – Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em lei  e  em 
outras normas específicas.
9.28 – Declaração que, atende as regras e normas ABNT, na legislação específica.
9.29 – A empresa contratada declarará, através de declaração única às informações 
acima, conforme Anexo V do Edital.

10 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1  –  O  custo  estimado  total  da  contratação  é  de  R$  80.378,43  (oitenta  mil, 
trezentos e setenta e oito reais e quarenta e três centavos).

11 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1  –  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município.
11.1.1 – A contratação será atendida pela seguinte dotação

Gestão/Unidade Elemento de 
Despesa

Classificação Fonte de Recursos Dotação

002.007.002.008.000 4.4.90.52.00 133910012/2042 01.120.0000 173

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia, data da assinatura digital.

__________________________________
Victor Artur Lopes Torres
Responsável pela elaboração

__________________________________
Tiago Louzada

Fiscal do Contrato

_________________________________
Graziela de Souza Mendes
Gestor do contrato

__________________________________
Priscila Seno Mathias Netto Foresti

Secretária de Cultura e Defesa do Folclore
Ordenadora da Despesa



APÊNDICE DO ANEXO I A - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

(Processo Administrativo n° 167596/2026)

INTRODUÇÃO
O presente  documento  caracteriza  a  primeira  etapa  da  fase  de  planejamento  e 
apresenta  os  devidos  estudos  para  a  contratação  de  solução  que  atenderá  à 
necessidade abaixo especificada.
O  objetivo  principal  é  estudar  detalhadamente  a  necessidade  e  identificar  no 
mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos 
princípios que regem a Administração Pública.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
1.1.  A  Secretaria  Municipal  de  Cultura  e  Defesa  do  Folclore  identificou  a 
necessidade  de  aquisição  de  poltronas  destinadas  ao  auditório  do  Espaço  Ruy 
Ohtake, equipamento público cultural vinculado ao Município da Estância Turística 
de Olímpia,  com o objetivo de assegurar  condições adequadas de acomodação, 
conforto, segurança, funcionalidade e utilização do ambiente em atividades culturais, 
educativas, formativas e institucionais.
1.2. A aquisição se justifica pela necessidade de estruturação e aparelhamento do 
auditório,  cujo  funcionamento  regular  depende  da  disponibilização  de  assentos 
apropriados ao uso coletivo e compatíveis com a configuração física e arquitetônica 
prevista para o local.
1.3. O Município não dispõe atualmente das poltronas necessárias para a utilização 
plena  do  auditório,  sendo  indispensável  a  aquisição  de  mobiliário  específico, 
resistente  ao  uso  contínuo,  ergonomicamente  adequado  e  compatível  com  a 
finalidade pública do equipamento cultural.

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
2.1. A presente contratação não constou originalmente no Plano de Contratações 
Anual da Secretaria Municipal de Cultura e Defesa do Folclore para o exercício de 
2026,  uma  vez  que  a  necessidade  específica  foi  consolidada  no  curso  das 
providências de estruturação, adequação e preparação do Espaço Ruy Ohtake para 
sua efetiva utilização.
2.2. Embora não tenha integrado a previsão inicial, a aquisição revela-se compatível 
com as finalidades institucionais da Secretaria Municipal  de Cultura e Defesa do 
Folclore e com o planejamento de implantação e funcionamento do equipamento 
cultural.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos técnicos, operacionais e 
legais,  necessários e suficientes para a adequada aquisição do objeto,  conforme 
especificações a serem consolidadas no Termo de Referência.
3.2. Poltrona para Auditório



a) Fornecimento de 29 (vinte e nove) poltronas novas, sem uso anterior, destinadas 
à instalação permanente no auditório do Espaço Ruy Ohtake;
b)  Assento  auto  rebatível,  encosto  anatômico,  apoios  de  braço  e  prancheta 
escamoteável, adequados ao uso institucional e coletivo;
c) Estrutura resistente, preferencialmente metálica, com tratamento anticorrosivo e 
acabamento compatível com uso contínuo;
d)  Assento  e  encosto  com espuma  de  poliuretano  ou  material  de  desempenho 
equivalente,  com conformação anatômica e revestimento resistente,  lavável  e de 
fácil higienização;
e)  Dimensões  compatíveis  com  a  implantação  arquitetônica  do  auditório, 
preservando a circulação, o alinhamento, a capacidade prevista e a funcionalidade 
do ambiente;
f)  Sistema de fixação ao  piso  que assegure  estabilidade e  segurança,  incluindo 
todos os componentes, ferragens e acabamentos necessários;
g)  Atendimento  às  normas  técnicas  aplicáveis  ao  mobiliário  de  auditório, 
especialmente  quanto  à  segurança,  resistência,  estabilidade,  ergonomia  e 
desempenho;
h) Garantia mínima de 12 (doze) meses, sem prejuízo da garantia legal e de prazo 
superior eventualmente oferecido pelo fabricante;
i)  Entrega,  transporte,  carga,  descarga,  movimentação  interna,  montagem, 
instalação, fixação, ajustes e retirada das embalagens e resíduos decorrentes da 
execução por conta da contratada;
j)  Possibilidade  de  exigência  de  catálogo,  documentação  técnica  e  amostra  do 
licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar,  desde  que  previstos  no 
Termo de Referência e avaliados mediante critérios objetivos.

3.3. Requisitos Gerais de Sustentabilidade
3.3.1. Priorização de bens duráveis, resistentes e de vida útil prolongada, reduzindo 
a necessidade de substituições frequentes e o desperdício de recursos públicos.
3.3.2.  Destinação  adequada  das  embalagens  e  resíduos  gerados  durante  o 
transporte, entrega, montagem e instalação.
3.3.3. Quando houver utilização de madeira ou derivados, observância da origem 
legal e regular do material e das normas ambientais aplicáveis.
3.3.4.  Observância,  no  que  couber,  dos  princípios  e  diretrizes  aplicáveis  às 
contratações públicas sustentáveis, sem imposição de exigências desproporcionais 
que restrinjam indevidamente a competitividade.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
4.1. A presente contratação terá como escopo a aquisição das poltronas necessárias 
ao aparelhamento do auditório do Espaço Ruy Ohtake.
4.2. A estimativa das quantidades foi dimensionada considerando:
a) a configuração física e o leiaute previsto para o auditório;
b) a capacidade pretendida para o ambiente e os fluxos de circulação necessários;
c) a utilização institucional, cultural, educativa e formativa do equipamento;
d) a adoção de quantitativo estritamente necessário, sem formação de estoque ou 
aquisição excedente.



4.3. Quadro de Quantitativos

Grupo Especificação
Quantidade 
Estimada

Justificativa

Mobiliári
o para 
auditóri

o

Poltrona para auditório com 
assento rebatível e prancheta 
escamoteável, incluindo montagem 
e instalação

29 unidades

Quantitativo 
compatível com a 
implantação e a 

capacidade 
prevista para o 

auditório do 
Espaço Ruy 

Ohtake.

4.5.  A  contratada  será  responsável  pelo  fornecimento  integral  das  unidades 
contratadas e por todas as providências necessárias à disponibilização dos bens em 
condições plenas de uso.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
5.1.  Para a obtenção do levantamento de mercado foram realizadas consultas a 
contratações  públicas  similares  disponíveis  no  Portal  Nacional  de  Contratações 
Públicas  –  PNCP  e  a  propostas  formais  de  fornecedores  do  ramo,  buscando 
referências compatíveis com a aquisição de poltronas para auditório com prancheta, 
destinadas ao Espaço Ruy Ohtake. Também foram realizadas buscas no PNCP com 
diferentes descritores e filtro territorial para o Estado de São Paulo, cujos registros 
integram os autos do processo.

ITEM PESQUISA VALOR (R$)

POLTRONA  PARA 
AUDITÓRIO
29 UNIDADES

Proposta  CASA  NOVA 
MÓVEIS  PLANEJADOS  – 
CNPJ  –  nº 
37.956.264/0001-23.  Valor 
Unitário: R$ 2.900,00

R$ 84.100,00

POLTRONA  PARA 
AUDITÓRIO
29 UNIDADES

Proposta  SINGULAR  – 
CNPJ  nº  12.697.515/0001-
71.  Valor  unitário:  R$ 
2.640,00.

R$ 76.560,00

POLTRONA  PARA 
AUDITÓRIO
29 UNIDADES

Proposta TALCA – CNPJ nº 
59.838.530/0001-56.  Valor 
unitário: R$ 2.775,00.

R$ 80.475,00

5.2. A média simples dos valores apurados para o quantitativo de 29 (vinte e nove) 
poltronas resulta em R$ 80.378,43 (oitenta mil, trezentos e setenta e oito reais e 
quarenta e três centavos), correspondente ao valor médio unitário de R$ 2.771,67 
(dois mil, setecentos e setenta e um reais e sessenta e sete centavos).
5.3. Para a presente pesquisa foram utilizadas referências que apresentam:



a)  compatibilidade  técnica  com  o  objeto  pretendido,  especialmente  quanto  à 
destinação  para  auditório  e  à  presença  de  prancheta  ou  configuração  funcional 
equivalente;
b)  referência  pública  localizada  no  Estado  de  São  Paulo,  decorrente  de 
procedimento licitatório regular e com preço registrado para poltrona de auditório 
com prancheta;
c) propostas formais de fornecedores atuantes no ramo, com discriminação do valor 
unitário das poltronas e do quantitativo correspondente à necessidade municipal;
d) diversidade de fontes, combinando contratação pública e referências privadas de 
mercado, de forma a reduzir a dependência de uma única origem de preço;

5.5. Alternativas de solução
5.5.1. Solução 1 – Adesão a Ata de Registro de Preços
a)  Descrição:  utilização de ata  de registro  de preços vigente  de outro  órgão ou 
entidade  pública  que  contemple  poltronas  compatíveis  com  a  necessidade 
municipal.
b) Vantagens: possibilidade de maior celeridade administrativa e aproveitamento de 
procedimento licitatório previamente realizado.
c)  Desvantagens:  menor  flexibilidade  para  adequação  das  especificações  e 
necessidade  de  atendimento  às  condições  e  limitações  próprias  do  instituto  da 
adesão.
d) Análise: a alternativa chegou a ser cogitada durante o planejamento. Contudo, 
diante  das  restrições  decorrentes  da  nova orientação do  Tribunal  de  Contas  do 
Estado  de  São  Paulo  –  TCESP,  que  passou  a  exigir  demonstração  prévia  da 
inexistência de atas equivalentes no Estado de São Paulo antes da adesão a atas 
de  outros  Estados,  bem  como  maior  robustez  do  levantamento  de  mercado,  a 
solução mostrou-se desaconselhável para o caso concreto.
5.5.2. Solução 2 – Realização de Procedimento Licitatório Próprio
a) Descrição: realização de Pregão Eletrônico para aquisição das 29 (vinte e nove) 
poltronas, com especificações e condições definidas diretamente pela Administração 
Municipal.
b)  Vantagens:  ampliação  da  competitividade,  maior  segurança  na  definição  das 
especificações,  autonomia  na  estruturação  da  contratação  e  possibilidade  de 
seleção objetiva da proposta mais vantajosa.
c)  Desvantagens:  necessidade  de  realização  integral  da  fase  preparatória  e  do 
procedimento  licitatório,  com  prazo  administrativo  superior  ao  de  uma  adesão 
regularmente viável.
5.6. Conclusão
5.6.1.  Diante  das  referências  obtidas  e  da  comparação  entre  as  alternativas,  a 
Administração opta pela Solução 2 – Realização de Procedimento Licitatório Próprio, 
mediante  Pregão Eletrônico,  por  representar  solução mais  segura,  competitiva  e 
adequada  às  características  do  objeto  e  às  orientações  atuais  dos  órgãos  de 
controle.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO



6.1. Esta pesquisa é preliminar, com vistas a se obter informação prévia da despesa 
e poderá ser refinada na elaboração do Termo de Referência e na instrução do 
procedimento  licitatório,  sendo  aprimorada  para  efeito  de  definição  do  valor  de 
referência  da  licitação,  cujos  documentos  de  suporte  constam  apensos  a  este 
Estudo.
6.2.  A  estimativa  do  valor  foi  realizada  a  partir  de  duas  propostas  formais  de 
fornecedores  e  de  referência  pública  do  Estado  de  São  Paulo,  diretamente 
relacionada  a  poltrona  de  auditório  com  prancheta,  resultando  em  valor  médio 
unitário  preliminar  de  R$ 2.771,67  (dois  mil,  setecentos  e  setenta  e  um reais  e 
sessenta e sete centavos).
6.3.  Para  o  quantitativo  de  29  (vinte  e  nove)  unidades,  o  valor  total  estimado 
preliminar da contratação é de R$ 80.378,33 (oitenta mil, trezentos e setenta e oito 
reais e trinta e três centavos).
6.4.  O  valor  de  referência  do  certame deverá  ser  confirmado  e,  se  necessário, 
atualizado pelo setor competente mediante pesquisa formal de preços, observadas 
as  fontes,  os  parâmetros  e  a  metodologia  previstos  na  legislação  e  na 
regulamentação municipais aplicáveis.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
7.1.  Após  análise  das  alternativas  levantadas,  verificou-se  que  a  solução  mais 
adequada para a Administração consiste na realização de Pregão Eletrônico próprio 
para aquisição de 29 (vinte e nove) poltronas destinadas ao auditório do Espaço Ruy 
Ohtake.
7.2. A solução contempla:
7.2.1.  Fornecimento  de  29  (vinte  e  nove)  poltronas  novas,  sem  uso  anterior  e 
compatíveis entre si, em conformidade com os requisitos técnicos e de desempenho 
definidos pela Administração;
7.2.2.  Transporte,  carga, descarga, movimentação interna, montagem, instalação, 
alinhamento e fixação das poltronas no local indicado pela Administração;
7.2.3. Fornecimento de todos os componentes, ferragens, ferramentas, insumos e 
mão de obra necessários à completa instalação e disponibilização dos bens em 
condições de uso;
7.2.4. Retirada das embalagens, materiais de proteção e resíduos decorrentes da 
entrega e instalação, com destinação ambientalmente adequada;
7.2.5. Garantia dos produtos e obrigação de correção, reparo ou substituição, sem 
ônus adicional à Administração, dos bens que apresentarem vícios, defeitos, falhas 
de funcionamento ou desconformidades com as especificações estabelecidas.
7.3. A empresa contratada será responsável pela execução integral do fornecimento, 
devendo entregar as poltronas devidamente instaladas, fixadas, alinhadas, estáveis, 
sem  avarias  e  com  todos  os  seus  mecanismos  e  componentes  em  perfeito 
funcionamento, de modo a permitir a utilização imediata do auditório.
7.4. A solução mostra-se mais vantajosa para a Administração por:
7.4.1.  ampliar  a  competitividade  entre  fornecedores  atuantes  no  segmento  de 
mobiliário para auditórios;
7.4.2.  permitir  a  definição  direta,  clara  e  objetiva  das  características  técnicas 
necessárias ao atendimento da necessidade identificada;



7.4.3.  proporcionar  maior  aderência  às  orientações  atualmente  aplicáveis  ao 
planejamento e à seleção da solução nas contratações públicas;
7.4.4. possibilitar julgamento objetivo das propostas e maior correspondência entre o 
bem  adquirido  e  as  condições  efetivamente  necessárias  à  implantação  e  ao 
funcionamento do auditório do Espaço Ruy Ohtake.
7.5. As poltronas objeto da contratação são caracterizadas como bens comuns, nos 
termos do art.  6º,  inciso XIII,  da Lei  Federal  nº 14.133/2021, uma vez que seus 
padrões  de  desempenho  e  qualidade  podem  ser  objetivamente  definidos  no 
instrumento convocatório  mediante especificações usuais  de mercado,  tais  como 
dimensões, materiais, características construtivas, mecanismos de funcionamento, 
resistência,  acabamento,  garantia  e  condições  de  instalação.  Tais  requisitos 
permitem a comparação objetiva entre produtos disponíveis no mercado e a seleção 
da  proposta  pelo  critério  de  menor  preço,  sem  necessidade  de  avaliação 
predominantemente subjetiva ou de solução técnica singular.

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
8.1. O parcelamento interno da contratação não se mostra aplicável, uma vez que o 
objeto  é  composto  por  um  único  tipo  de  bem,  homogêneo  e  padronizado, 
correspondente a 29 (vinte e nove) unidades de poltrona para auditório.
8.2.  Não  há  agrupamento  de  bens  distintos  ou  formação  de  lote  com  objetos 
autônomos. A montagem e a instalação constituem obrigações acessórias do próprio 
fornecimento, indispensáveis à disponibilização das poltronas em condição segura e 
funcional.
8.3. A modelagem em item único não compromete a competitividade e favorece a 
uniformidade  do  mobiliário,  a  compatibilidade  da  instalação  e  a  eficiência  da 
fiscalização e do recebimento.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
9.1. Com a presente contratação, a Administração Municipal pretende alcançar os 
seguintes resultados:
9.1.1. Funcionamento adequado do auditório:
a)  disponibilização  de  29  poltronas  próprias  para  uso  coletivo,  devidamente 
instaladas e compatíveis com a configuração do ambiente;
b)  melhoria  das condições de conforto,  segurança,  organização e funcionalidade 
para realização das atividades do equipamento.
9.2. Economicidade e eficiência
9.2.1.  Seleção  da  proposta  mais  vantajosa  mediante  disputa  eletrônica  e  ampla 
competição;
9.2.2. Redução do risco de aquisição de mobiliário incompatível ou que demande 
adaptações posteriores;
9.2.3. Melhor aproveitamento dos recursos financeiros destinados à implantação do 
Espaço Ruy Ohtake.
9.3. Segurança e qualidade
9.3.1. Aquisição de mobiliário resistente e adequado a uso institucional e coletivo;
9.3.2. Instalação e fixação adequadas ao piso, garantindo estabilidade e segurança;
9.3.3. Garantia e possibilidade de correção ou substituição de itens desconformes.



9.4. Impactos culturais e institucionais
9.4.1.  Viabilização  da  utilização  plena  do  auditório  para  atividades  culturais, 
educativas, formativas e institucionais;
9.4.2. Qualificação da infraestrutura cultural disponibilizada à população;
9.4.3. Fortalecimento do Espaço Ruy Ohtake como equipamento público destinado à 
cultura e à fruição coletiva.
9.5. Indicadores de desempenho esperados
9.5.1. Entrega e instalação integral das 29 unidades;
9.5.2.  Atendimento  integral  às  especificações  técnicas  e  aos  critérios  de 
recebimento;
9.5.3. Ausência de pendências de instalação ou desconformidades no recebimento 
definitivo;
9.5.4. Cumprimento do prazo contratual de entrega e instalação.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
10.1.  Antes  da  formalização  da  contratação,  a  Administração  deverá  adotar  as 
seguintes providências:
10.1.1. Adequação e conferência do ambiente físico:
a) conferência das medidas do auditório e da disposição final das poltronas;
b) verificação das condições do piso e dos pontos de fixação;
c)  confirmação  dos  fluxos  de  circulação  e  acessibilidade  antes  da  instalação 
definitiva.
10.1.2. Instrução técnica e administrativa:
a) consolidação do Termo de Referência e das especificações técnicas;
b) realização e consolidação da pesquisa formal de preços pelo setor competente;
c) elaboração e juntada do Mapa de Riscos da contratação;
d)  definição  dos  critérios  objetivos  de  avaliação  de  eventual  amostra  e 
documentação técnica.
10.1.3. Recursos orçamentários:
10.1.3.1.  Verificação da disponibilidade orçamentária  e  financeira  e  indicação da 
dotação adequada à aquisição de equipamentos e material permanente.
10.1.4. Gestão e fiscalização:
10.1.4.1.  Designação  formal  do  gestor  e  do  fiscal  responsável  pelo 
acompanhamento do fornecimento, instalação, recebimento e garantia dos bens.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
11.1.  A  aquisição  integra  o  conjunto  de  providências  para  implantação  e 
estruturação do Espaço Ruy Ohtake, porém não depende da contratação conjunta 
de outros mobiliários ou serviços para a realização do Pregão Eletrônico.
11.2.  Eventuais adequações civis ou de infraestrutura do auditório deverão estar 
concluídas ou suficientemente definidas antes da instalação das poltronas, de modo 
a não comprometer o fornecimento.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS



12.1. A aquisição poderá gerar impactos ambientais relacionados principalmente ao 
transporte  dos  bens,  ao  consumo  de  materiais  industrializados  e  à  geração  de 
resíduos de embalagens e montagem.
12.2. Possíveis impactos identificados:
12.2.1.  Geração  de  resíduos  sólidos,  como papelão,  plástico,  fitas,  espumas de 
proteção e outros materiais de acondicionamento;
12.2.2. Emissão de gases associada ao transporte dos bens até o local de entrega;
12.2.3. Utilização de materiais industrializados na composição das poltronas, como 
aço, espumas, revestimentos, madeira ou derivados e componentes plásticos;
12.2.4. Possibilidade de descarte inadequado de embalagens ou resíduos gerados 
durante a instalação.
12.3. Medidas mitigadoras propostas:
12.3.1.  Priorização  de  produtos  duráveis,  resistentes  e  compatíveis  com  uso 
intensivo, ampliando sua vida útil;
12.3.2. Retirada e destinação adequada das embalagens e resíduos gerados pela 
contratada;
12.3.3. Separação e encaminhamento para reaproveitamento ou reciclagem sempre 
que tecnicamente possível;
12.3.4.  Observância  das  normas  ambientais  aplicáveis  ao  transporte,  entrega, 
montagem e descarte dos resíduos;
12.3.5.  Exigência de entrega dos bens em perfeito  estado,  reduzindo retrabalho, 
desperdício e substituições desnecessárias.
12.4.  As  medidas  acima  propostas  têm  por  objetivo  minimizar  os  impactos 
ambientais decorrentes da aquisição e assegurar alinhamento com os princípios de 
sustentabilidade aplicáveis às contratações públicas.

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
13.1. Após a análise da demanda apresentada pela Secretaria Municipal de Cultura 
e Defesa do Folclore, conclui-se que a contratação é viável, necessária e adequada 
para atender à necessidade de aparelhamento do auditório do Espaço Ruy Ohtake, 
em razão dos seguintes fatores:
13.1.1. Viabilidade técnica:
13.1.1.1.  O  objeto  corresponde  a  bem disponível  no  mercado,  com padrões  de 
desempenho e qualidade passíveis de definição objetiva;
13.1.1.2.  As  especificações  poderão  ser  estabelecidas  de  forma  suficiente  e 
proporcional, permitindo ampla participação de fornecedores;
13.1.1.3.  A  quantidade e  a  implantação encontram-se vinculadas à  configuração 
física definida para o auditório.
13.1.2. Viabilidade operacional:
13.1.2.1.  O  fornecimento  é  operacionalmente  simples,  abrangendo  entrega, 
montagem e instalação em local previamente identificado;
13.1.2.2.  A  Administração  dispõe  de  condições  para  acompanhar  e  fiscalizar  a 
execução, o recebimento e a garantia dos bens.
13.1.3. Viabilidade orçamentária:



13.1.3.1. O valor total estimado preliminar da contratação é de R$ 80.378,33 (oitenta 
mil, trezentos e setenta e oito reais e trinta e três centavos), sujeito à confirmação ou 
atualização pela pesquisa formal de preços;
13.1.3.2.  A  formalização  da  contratação  ficará  condicionada  à  confirmação  da 
disponibilidade orçamentária e financeira e à indicação da dotação adequada.
13.1.4. Adequação à necessidade pública
13.1.4.1.  A  contratação  atende  diretamente  à  necessidade  de  disponibilizar  o 
auditório do Espaço Ruy Ohtake em condições adequadas de funcionamento;
13.1.4.2. A aquisição contribuirá para qualificar a infraestrutura cultural municipal e 
as condições de atendimento à população.
13.2.  Diante  do  exposto,  considera-se  a  presente  contratação  tecnicamente 
adequada,  operacionalmente  exequível  e  economicamente  viável,  representando 
solução compatível com a necessidade administrativa identificada.
13.3.  Assim,  opina-se  favoravelmente  pela  continuidade  do  processo,  com  a 
elaboração do Termo de Referência e subsequente instauração do procedimento 
licitatório,  em  conformidade  com  a  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  as  normas 
municipais aplicáveis.

__________________________________
Victor Artur Lopes Torres
Responsável pela elaboração

_______________________________
Priscila Seno Mathias Netto Foresti

Secretária de Cultura e Defesa do Folclore
Ordenadora da Despesa



APÊNDICE DO ANEXO I B - Mapa De Riscos Da Contratação 
(Processo Administrativo n° 167596/2026)

1. IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
1.1. Objeto: aquisição de 29 (vinte e nove) poltronas para auditório, código 1.39.01.1883-2, 
destinadas ao aparelhamento  do auditório  do Espaço Ruy Ohtake,  incluindo transporte, 
carga,  descarga,  movimentação  interna,  montagem,  instalação,  alinhamento,  fixação  e 
demais providências necessárias à plena disponibilização dos bens.
1.2. Modalidade prevista: Pregão Eletrônico, com julgamento pelo menor preço por item, por 
se  tratar  de  bem  comum  cujos  padrões  de  desempenho  e  qualidade  podem  ser 
objetivamente definidos por especificações usuais de mercado.
1.3. Unidade requisitante: Secretaria Municipal de Cultura e Defesa do Folclore.

2. OBJETIVO E METODOLOGIA
2.1. O presente Mapa de Riscos tem por finalidade identificar, avaliar e estabelecer medidas 
de prevenção e resposta aos principais eventos capazes de comprometer o planejamento, a 
seleção  do  fornecedor,  a  execução,  o  recebimento  e  a  garantia  dos  bens,  de  modo  a 
subsidiar a gestão preventiva da contratação.
2.2.  Este  documento  possui  natureza  de  instrumento  de  gerenciamento  de  riscos  do 
processo de contratação e não se confunde com eventual  matriz de alocação de riscos 
contratual.
2.3. Para avaliação dos riscos foram adotadas as seguintes escalas:
a) Probabilidade: Baixa = 1; Média = 2; Alta = 3;
b) Impacto: Baixo = 1; Médio = 2; Alto = 3;
c)  Nível  do risco:  resultado da multiplicação Probabilidade x Impacto,  classificado como 
Baixo (1 a 2), Médio (3 a 4) ou Alto (6 a 9).

3. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS RISCOS

RISCO
EVENTO DE 

RISCO / 
CAUSA

CONSEQUÊN
CIA

PROB. IMPACTO NÍVEL

R1

Especificaçõe
s técnicas 
excessivamen
te restritivas, 
imprecisas ou 
incompatíveis 
com o 
mercado.

Redução da 
competitividad
e, 
impugnações, 
licitação 
frustrada, 
elevação de 
preços ou 
aquisição 
inadequada.

Média Alto Alto



R2

Pesquisa de 
preços 
insuficiente, 
desatualizada 
ou baseada 
em 
referências 
sem 
comparabilida
de adequada.

Estimativa 
distorcida, 
risco de 
sobrepreço, 
propostas 
acima do 
orçamento ou 
fracasso do 
certame.

Média Alto Alto

R3

Produto 
ofertado pelo 
licitante 
provisoriamen
te vencedor 
em 
desconformid
ade com as 
especificaçõe
s técnicas.

Desclassificaç
ão, 
necessidade 
de 
convocação 
de licitantes 
subsequentes 
e atraso na 
conclusão do 
certame.

Média Médio Médio

R4

Documentaçã
o técnica, 
catálogo ou 
eventual 
amostra 
insuficiente 
para 
comprovar a 
conformidade 
do produto.

Diligências, 
controvérsia 
na avaliação, 
atraso do 
procedimento 
ou aceitação 
indevida de 
produto 
incompatível.

Média Médio Médio

R5

Atraso na 
entrega, 
montagem ou 
instalação das 
poltronas.

Postergação 
da 
disponibilizaç
ão do 
auditório, 
impacto no 
cronograma 
de 
implantação 
do Espaço 
Ruy Ohtake e 
necessidade 
de medidas 
sancionatórias
.

Média Médio Médio



R6

Incompatibilid
ade entre as 
dimensões, o 
sistema de 
fixação das 
poltronas e as 
condições 
físicas do 
auditório.

Impossibilidad
e ou 
inadequação 
da instalação, 
perda de 
capacidade, 
interferência 
na circulação, 
retrabalho ou 
custos 
adicionais.

Média Alto Alto

R7

Danos ao 
piso, às 
instalações ou 
a outros 
elementos do 
imóvel 
durante 
transporte 
interno, 
montagem e 
fixação.

Prejuízo 
patrimonial, 
necessidade 
de reparos, 
atraso no 
recebimento e 
responsabiliza
ção da 
contratada.

Baixa Alto Médio

R8

Entrega de 
bens com 
defeitos, 
baixa 
resistência, 
acabamento 
inadequado 
ou falhas nos 
mecanismos 
de 
rebatimento/p
rancheta.

Redução da 
vida útil, 
indisponibilida
de dos 
assentos, 
necessidade 
de 
reparo/substit
uição e perda 
de eficiência 
do gasto 
público.

Média Alto Alto

R9

Insuficiência 
de 
disponibilidad
e 
orçamentária 
ou 
inadequação 
da 
classificação 
da despesa 
antes da 
contratação.

Impossibilidad
e de 
formalização 
da 
contratação, 
necessidade 
de ajuste 
orçamentário 
e atraso do 
processo.

Baixa Alto Médio



4. MEDIDAS DE TRATAMENTO DOS RISCOS

RISCO
MEDIDA 

PREVENTIVA

AÇÃO DE 
CONTINGÊNCIA / 

RESPOSTA
RESPONSÁVEL

R1

Revisar as 
especificações à luz 
do ETP e do TR; 
utilizar requisitos 
funcionais e de 
desempenho 
estritamente 
necessários; admitir 
equivalência técnica 
quando cabível; evitar 
indicação de marca 
ou características 
sem justificativa.

Reavaliar e ajustar as 
especificações; 
responder 
tecnicamente a 
eventuais 
impugnações; 
republicar o edital 
quando a alteração 
afetar a formulação 
das propostas.

Unidade requisitante / 
Setor de Licitações

R2

Consolidar pesquisa 
formal de preços com 
fontes comparáveis, 
priorizando 
referências públicas e 
contratações 
similares; verificar 
inclusão de frete, 
montagem e 
instalação; registrar 
metodologia e 
memória de cálculo.

Atualizar ou ampliar a 
pesquisa; 
desconsiderar 
referências 
tecnicamente 
incompatíveis ou 
valores 
inexequíveis/discrepa
ntes mediante 
justificativa; revisar o 
orçamento estimado.

Unidade requisitante / 
Setor de Compras

R3

Exigir catálogo, ficha 
técnica ou 
documentação 
equivalente que 
permita identificar 
marca, modelo e 
atendimento aos 
requisitos; realizar 
análise técnica 
objetiva antes da 
aceitação.

Desclassificar a 
proposta 
desconforme, 
mediante decisão 
motivada, e convocar 
o licitante 
subsequente na forma 
do edital.

Agente de 
contratação / Equipe 
técnica



R4

Definir previamente 
no TR os documentos 
necessários e, se 
houver amostra, 
critérios objetivos de 
avaliação, prazo, 
forma de 
apresentação e 
hipóteses de 
aprovação/reprovação
.

Realizar diligência 
quando juridicamente 
cabível para 
esclarecimento de 
informação já 
existente; reprovar de 
forma motivada 
quando não houver 
comprovação 
suficiente e convocar 
o próximo 
classificado.

Agente de 
contratação / Unidade 
requisitante

R5

Fixar prazo de 
entrega compatível 
com o mercado; 
acompanhar a 
emissão da 
autorização de 
fornecimento; manter 
comunicação formal 
com a contratada e 
registrar o 
cronograma de 
instalação.

Notificar a contratada; 
exigir regularização; 
aplicar as medidas e 
sanções previstas no 
edital/contrato quando 
caracterizado atraso 
injustificado; avaliar 
medidas para mitigar 
impacto no 
cronograma do 
equipamento.

Fiscal e gestor do 
contrato

R6

Realizar conferência 
final das medidas do 
auditório, disposição 
das poltronas, fluxos 
de circulação, 
condições do piso e 
pontos de fixação 
antes da instalação; 
disponibilizar 
informações 
suficientes à 
contratada.

Suspender a fixação 
no ponto afetado; 
exigir solução técnica 
compatível sem 
redução de 
desempenho ou 
capacidade; 
determinar 
correção/substituição 
quando a 
desconformidade 
decorrer do produto 
ou da execução da 
contratada.

Unidade requisitante / 
Fiscal do contrato / 
Contratada



R7

Exigir proteção 
adequada do piso e 
das instalações; 
orientar acesso e 
movimentação 
interna; acompanhar 
a montagem e exigir 
mão de obra, 
ferramentas e 
procedimentos 
compatíveis com o 
serviço.

Registrar os danos; 
determinar reparação 
integral pela 
contratada antes do 
recebimento 
definitivo, sem 
prejuízo das demais 
responsabilidades e 
sanções cabíveis.

Fiscal do contrato / 
Contratada

R8

Realizar conferência 
qualitativa no 
recebimento; testar 
estabilidade, 
acabamento, 
mecanismos de 
rebatimento e 
prancheta; exigir 
garantia mínima e 
correspondência com 
o produto aprovado 
no certame.

Rejeitar, reparar ou 
substituir os bens 
desconformes dentro 
do prazo fixado; 
acionar a garantia; 
aplicar sanções 
quando houver 
descumprimento das 
obrigações.

Fiscal e gestor do 
contrato / Contratada

R9

Confirmar 
disponibilidade 
orçamentária e 
financeira, elemento 
de despesa e dotação 
antes da autorização 
da contratação.

Promover os ajustes 
orçamentários 
necessários antes da 
formalização ou 
suspender a 
contratação até a 
regularização da 
cobertura da despesa.

Unidade requisitante / 
Setor competente 
pela execução 
orçamentária

5. MONITORAMENTO E RESPONSABILIDADES
5.1. O acompanhamento dos riscos deverá ocorrer durante todas as fases da contratação, 
cabendo aos agentes responsáveis registrar fatos relevantes e adotar tempestivamente as 
medidas de prevenção ou resposta previstas neste documento.
5.2. A ocorrência de evento não previsto deverá ser avaliada pela unidade responsável, com 
registro  das  providências  adotadas  e,  quando  necessário,  atualização  deste  Mapa  de 
Riscos.
5.3. As responsabilidades indicadas neste Mapa correspondem às funções envolvidas em 
cada etapa e não afastam as competências legais do agente de contratação, da equipe de 
apoio, do gestor, do fiscal, da autoridade competente e dos demais setores que participem 
da instrução e execução do processo.

6. CONCLUSÃO
6.1.  Consideradas  as  medidas  preventivas  e  de  contingência  estabelecidas,  os  riscos 
identificados  são  administráveis  e  não  constituem  impedimento  ao  prosseguimento  da 



contratação, desde que sejam observadas as providências previstas no ETP, no Termo de 
Referência e neste Mapa de Riscos.
6.2.  O presente  documento  deverá  integrar  os  autos  da contratação e  ser  considerado 
durante o planejamento, a seleção do fornecedor, a execução, o recebimento e a garantia 
dos bens.

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia, data da assinatura digital.

__________________________________
Victor Artur Lopes Torres
Responsável pela elaboração

_______________________________
Priscila Seno Mathias Netto Foresti

Secretária de Cultura e Defesa do Folclore
Ordenadora da Despesa



ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N°: ……../202...
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 167596/2026
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ….../202...
VIGÊNCIA: 6 (SEIS) MESES
VALOR: R$ ……………………

Aos…….dias do mês de …… do ano de…….., a PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA, com sede na cidade de Olímpia/SP, na 
Praça Rui Barbosa, nº 54, Patrimônio de São João Batista, CEP: 15400-081, inscrita 
no  CNPJ/MF  sob  o  nº  46.596.151/0001-55,  neste  ato  representado(a)  pelo(a) 
Senhor(a) Secretário(a) ……....... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, 
de ..... de ..................... de 20..., publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município 
de  .....  de  ...............  de  ...........,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e 
o(a)  ..............................,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................, 
sediado(a)  na  ...................................,  em  .............................  doravante  designado 
CONTRATADO,  neste  ato  representado(a)  por  ..................................  (nome  e 
função  no  contratado),  conforme  atos  constitutivos  da  empresa  OU  procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 167596/2026, 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 
Municipal nº 9.039, de 31 de janeiro de 2024 e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1.  O  objeto  do  presente  instrumento  é  AQUISIÇÃO DE 29  (VINTE E  NOVE) 
POLTRONAS PARA AUDITÓRIO, COM ASSENTO REBATÍVEL E PRANCHETA 
ESCAMOTEÁVEL,  INCLUINDO  ENTREGA,  MONTAGEM,  INSTALAÇÃO  E 
FIXAÇÃO, DESTINADAS AO APARELHAMENTO DO AUDITÓRIO DO ESPAÇO 
RUY  OHTAKE  PARA  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DA  PREFEITURA  DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA,  nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO UNIDADE DE 
MEDIDA

QTD VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

01 POLTRONA  AUDITÓRIO 
QUANTIDADE ASSENTOS: 
1  UM  TIPO  ASSENTOS: 
REBATÍVEL, 
REVESTIMENTO 
ASSENTO  E  ENCOSTO: 
VINIL,  MATERIAL 

1.39.01.18
83-2

Unidade 29



ESTRUTURA:  AÇO,COR 
REVESTIMENTO: 
PRETA,MATERIAL 
ASSENTO/ENCOSTO: 
ESPUMA  DE 
POLIURETANO,LARGURA: 
900 MM, PROFUNDIDADE: 
710  MM,ALTURA:  865 
MM,TIPO  PRANCHETA: 
ESCAMOTEÁVEL. 
DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: 
POLTRONA  PARA 
AUDITÓRIO.  DIMENSÕES: 
TOLERÂNCIA  NAS 
MEDIDAS  DE  +/-  5  %. 
ENTREGA  E  MONTAGEM 
DE  POLTRONA  PARA 
AUDITÓRIO.  ASSENTO  E 
ENCOSTO:  AUTO 
REBATÍVEIS, 
ACIONAMENTO  POR 
MEIO  DE  TIRANTES 
METÁLICOS. 
ESTRUTURAIS  EM 
MADEIRA  COMPENSADA 
MULTILAMINADA  DE 
FORMATO  ANATÔMICO, 
COM ESPESSURA MÍNIMA 
DE 12  MM,  E  SUPORTES 
DE  FIXAÇÃO  AO 
MECANISMO, COMPOSTO 
POR  COMPONENTES 
METÁLICOS,  SENDO 
CHAPAS  METÁLICAS  NO 
MÍNIMO  3MM  DE 
ESPESSURA E PINOS DE 
SEÇÃO  CIRCULAR, 
SUPORTES  PRODUZIDOS 
PELO SISTEMA DE SOLDA 
MIG QUE SÃO TRATADOS 
COM  BANHO 
DESENGRAXANTE  E 
DECAPAGEM  E 
ACABAMENTO  COM 
PINTURA  EPÓXIPÓ, 
APLICADA  POR 
DEPOSIÇÃO 
ELETROSTÁTICA  COM 
CURA  EM  ESTUFA 
TEMPERATURA 
SUPERIOR  À  200ºC. 
ACABAMENTO  EM 
BLINDAGEM 
TERMOPLÁSTICA  DE 
POLIPROPILENO 
COPOLÍMERO  INJETADO 
EM  ALTA  PRESSÃO 
TEXTURIZADO,  QUE 
PERFAZ O ACABAMENTO 
E  PROTEÇÃO  INCLUSIVE 



DAS  BORDAS,  ALÉM  DE 
CONTRA  ENCOSTO  E 
CONTRA  ASSENTO.  A 
FIXAÇÃO  DAS  CONTRA 
CAPAS  INJETADAS  EM 
POLIPROPILENO  AO 
ENCOSTO E AO ASSENTO 
É  EXECUTADA  APENAS 
PELOS  PINOS  E 
PLUGUES  EXECUTADOS 
NA  MATRIZ  DE  INJEÇÃO 
DAS REFERIDAS CONTRA 
CAPAS  PARA  ENCAIXE 
SOB  PRESSÃO  AOS 
ESTRUTURAIS 
COMPENSADOS. 
ESPUMAS  FLEXÍVEIS  DE 
POLIURETANO 
INJETADAS  (MOLDADAS) 
PARA  ASSENTO  E 
ENCOSTO  COM 
ESPESSURA  MÉDIA  DE, 
NO  MÍNIMO,  40  MM. 
POSSUI 
CONFORMAÇÕES 
TRANSVERSAIS  E 
LONGITUDINAIS  NO 
ENCOSTO  PARA  APOIO 
DA  REGIÃO  LOMBAR  DO 
USUÁRIO,  BEM  COMO 
CARACTERÍSTICA  DE 
POUCA  OU  NENHUMA 
CONFORMAÇÃO NA BASE 
DO  ASSENTO  PARA 
GARANTIR  ALTERNÂNCIA 
POSTURAL,  ALÉM  DE 
BORDA  FRONTAL 
ARREDONDADA  PARA 
NÃO  PREJUDICAR  A 
CIRCULAÇÃO 
SANGUÍNEA  DOS 
MEMBROS  INFERIORES 
DO USUÁRIO, BEM COMO 
ENCOSTO  PROVIDO  DE 
CONFORMAÇÃO 
ANATÔMICA PARA APOIO 
DA  REGIÃO  LOMBAR  DO 
USUÁRIO  EM 
CONSONÂNCIA  COM 
DISPOSTO  NA  NORMA 
REGULAMENTADORA  Nº 
17  DO  MINISTÉRIO  DO 
TRABALHO.  SISTEMA  DE 
FIXAÇÃO  DO  ENCOSTO 
PERMITE  O 
POSICIONAMENTO EM 03 
ÂNGULOS  DIFERENTES, 
QUAIS SEJAM A 18, 20 OU 
22  GRAUS,  PARA 
PROPORCIONAR 
MELHOR  CONFORTO  AO 



USUÁRIO.  ESTRUTURA 
PRINCIPAL EM TUBOS DE 
AÇO  CARBONO,  DE 
SEÇÃO RETANGULAR OU 
ELÍPTICA  OU  OVAL  OU 
OBLONGA  OU  SEMI 
OBLONGA  OU  SIMILAR, 
CUJAS  DIMENSÕES 
MÍNIMAS SEJAM DE 30 X 
70  X  1,90  MM,  COM 
CHAPAS  DE  AÇO  EM 
FORMATO  DER  “U”  NA 
PORÇÃO  SUPERIOR 
PARA  FIXAÇÃO  DOS 
APOIA BRAÇOS. PÉS QUE 
SÃO  UTILIZADOS  PARA 
FIXAÇÃO  DO  AUDITÓRIO 
NO  PISO  ATRAVÉS  DE  2 
PONTOS, NO MÍNIMO, TAL 
PÉ  PRODUZIDO  EM 
CHAPA  DE  AÇO 
CONFORMADO A FIM DE 
DAR  ESTRUTURAÇÃO  E 
RESISTÊNCIA  AO  PÉ,  PÉ 
AINDA  POSSUI  UMA 
CHAPA  EM  PERFIL  “U” 
COM ESPESSURA MÍNIMA 
DE  4,7MM,  OU  TUBO  DE 
SEÇÃO  OBLONGA  OU 
RETANGULAR  OU 
ELÍPTICA  OU  SEMI 
OBLONGA  OU  SIMILAR, 
ATRAVÉS DOS QUAIS HÁ 
ROSCAS QUE PERMITEM 
A  ACOPLAGEM  NA 
ESTRUTURA  PRINCIPAL 
DA LATERAL.  TODOS OS 
COMPONENTES 
FUNDIDOS POR MEIO DO 
PROCESSO METAL INERT 
GÁS,  LIVRE  DE 
RESPINGOS  OU 
DEFEITOS  DE  SOLDA  E 
TRATADOS  COM  BANHO 
DESENGRAXANTE, 
DECAPAGEM  E 
ACABAMENTO  COM 
PINTURA DO TIPO EPÓXI-
PÓ,  APLICADA  POR 
DEPOSIÇÃO 
ELETROSTÁTICA  COM 
CURA  EM  ESTUFA  EM 
TEMPERATURA 
SUPERIOR  À  200  ºC. 
LATERAIS  DAS 
POLTRONAS  COM 
ACABAMENTO  EM 
COMPENSADO 
MULTILAMINADO  COM 
ESPESSURA  MÍNIMA  DE 
5MM,  SENDO  ESTE 



REVESTIDO  COM  O 
MESMO  PADRÃO  DE 
REVESTIMENTO 
UTILIZADO  NO  ASSENTO 
E  ENCOSTO.  LATERAL 
POSSUI  RECORTE 
FRONTAL EXECUTAVA NA 
PRÓPRIA  ESTRUTURA, 
COM  ACABAMENTO  EM 
MATERIAL 
TERMOPLÁSTICO  PARA 
RECEBER A PRANCHETA 
QUANDO  NÃO  ESTIVER 
EM  USO.  NA  LATERAL 
SÃO  ACOPLADOS  OS 
MECANISMOS  DE 
ARTICULAÇÃO  DO 
ASSENTO  E  ENCOSTO, 
PRODUZIDOS  EM  AÇO  E 
MATERIAL  INJETADO  EM 
TERMOPLÁSTICO,  NO 
QUAL,  NO  MECANISMO 
DO  ASSENTO  POSSUI 
LOCAL  DE  ALOJAMENTO 
PARA  A  MOLA  QUE 
POSSUI  A  FORÇA 
ELÁSTICA PARA FAZER O 
RECOLHIMENTO  DO 
ASSENTO  E  ENCOSTO. 
BRAÇO  E  PRANCHETA: 
APOIA  BRAÇO 
INTEGRADO  À 
ESTRUTURA  METÁLICA 
CENTRAL  E/OU  LATERAL 
POR  MEIO  DE,  NO 
MÍNIMO,  DOIS  PONTOS 
DE  ACOPLAGEM,  SENDO 
TAL APOIO INJETADO EM 
POLIURETANO  DO  TIPO 
INTEGRAL.  TERMOFIXO, 
PRÉ  POLÍMERO,  COM 
ALMA  DE  AÇO  COM  NO 
MÍNIMO  1,9MM  DE 
ESPESSURA,  MEDINDO 
NO  MÍNIMO  360  MM  DE 
COMPRIMENTO  E  60  MM 
DE LARGURA. ASPECTOS 
DIMENSIONAIS  MÍNIMOS 
(EM  MM):  ENTRE  EIXOS: 
580  MM  LARGURA  DA 
SUPERFÍCIE  DO 
ASSENTO:  480  MM, 
PROFUNDIDADE  DA 
SUPERFÍCIE  DO 
ASSENTO:  470  MM 
EXTENSÃO VERTICAL DO
 ENCOSTO:  650  MM, 
LARGURA  DO  ENCOSTO 
NA  REGIÃO  DO  APOIO 
LOMBAR: 450 MM 



1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1.  O  prazo  de  vigência  da  contratação  será  de  6  (seis)  meses,  contado  da 
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem 
prejuízo dos prazos de garantia dos produtos, que subsistirão após o encerramento 
da vigência contratual.
2.2.  O prazo de  vigência  poderá  ser  prorrogado,  mediante  celebração de  termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3.  CLÁUSULA  TERCEIRA  –  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO 
CONTRATUAIS
3.1. Forma de fornecimento
3.1.1. O fornecimento do objeto será integral.
3.2. Condições de Entrega:
3.2.1.  Correrão por  conta da empresa as despesas para efetivo atendimento ao 
objeto  licitado,  tais  como  embalagens,  seguro,  transporte,  tributos,  encargos 
trabalhistas e previdenciários, e a entrega deverá ocorrer sem prejuízo dos serviços 
normais desta Prefeitura. 
3.2.2. O prazo para entrega, montagem e instalação integral das poltronas será de 
até 30 (trinta) dias corridos, contados do envio da Autorização de Fornecimento, em 
remessa única.
3.2.3. Os bens serão recebidos diretamente no Espaço Ruy Ohtake pelo fiscal da 
contratação,  que  realizará  a  conferência  física,  quantitativa  e  qualitativa,  sem 
prejuízo  das  providências  patrimoniais  e  dos  demais  controles  administrativos 
cabíveis.
3.2.4.  A  entrega  e  a  instalação  deverão  ser  agendadas  previamente  junto  à 
Secretaria  Municipal  de  Cultura  e  Defesa  do  Folclore,  por  meio  do  endereço 
eletrônico cultura@olimpia.sp.gov.br, sob pena de recusa do recebimento;
3.2.5.  Caso não seja  possível  a  entrega na data  assinalada,  a  empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para que 



qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior.
3.2.6.  No  caso  de  entrega  realizada  por  transportadora  ou  equipe  distinta  da 
responsável  pela  montagem,  a  contratada  deverá  orientar  previamente  os 
envolvidos quanto às condições de acesso,  entrega e instalação,  permanecendo 
integralmente responsável pela execução;
3.2.7. Disponibilizar pessoal, ferramentas, equipamentos, ferragens, chumbadores e 
demais insumos suficientes e adequados para a descarga, movimentação interna, 
montagem, instalação, fixação e efetiva disponibilização das poltronas para uso.
3.2.8. Local de entrega e instalação: Espaço Ruy Ohtake, Avenida Benito Benatti, nº 
1.455, bairro Vale do Turismo, CEP 15407-074, Olímpia/SP;
3.2.9. Horário de recebimento: das 08h às 11h e das 13h às 15h, mediante prévio 
agendamento;
3.2.10. O objeto entregue pela empresa será recebido: 
3.2.11. Provisoriamente: mediante recibo, após a conferência visual e quantitativa 
das unidades entregues e a verificação inicial da montagem e instalação, conforme 
Autorização de Fornecimento e especificações;
3.2.12.  Definitivamente:  mediante  Atestado  de  Recebimento,  após  a  análise 
qualitativa das poltronas, da estabilidade da fixação, do funcionamento do assento 
rebatível e da prancheta, do acabamento e da conformidade com as especificações 
e documentação técnica.
3.2.13. Constatadas irregularidades no objeto, o fiscal da contratação, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis, poderá:
3.2.14.  Rejeitá-lo  no  todo  ou  em  parte  se  não  corresponder  a  Autorização  de 
Fornecimento e às especificações, determinando sua substituição/correção; 
3.2.15. Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades. 
3.2.16. As irregularidades deverão ser sanadas de acordo com a indicação desta 
Prefeitura,  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  contados  do  recebimento  pela 
empresa da notificação correspondente, mantido o preço inicialmente ofertado. 
3.2.17.  A  nota  fiscal/fatura  deverá  ser  apresentada  à  fiscalização/gestão  da 
contratação após a conclusão da entrega e instalação, para encaminhamento aos 
procedimentos de liquidação e pagamento.
3.2.18. O recebimento não exime a empresa de sua responsabilidade, na forma da 
lei, pela qualidade, correção e segurança dos produtos entregues. 
3.3. Garantia, manutenção e assistência técnica
3.3.1. Sem prejuízo da garantia legal prevista na Lei Federal nº 8.078/1990, deverão 
ser  observados  os  seguintes  prazos  e  condições  de  garantia,  contados  do 
recebimento definitivo:



3.3.2. Poltronas para auditório: garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos 
de fabricação, montagem, mecanismos, estruturas, revestimentos, componentes e 
fixação;
3.3.3. Durante o período de garantia, a contratada deverá reparar ou substituir, sem 
ônus para a Administração, os bens que apresentarem defeitos de fabricação, falhas 
de  funcionamento,  instabilidade  ou  desconformidades  não  decorrentes  de  uso 
inadequado.
3.3.4. O reparo ou a substituição deverá ser realizado no prazo máximo de 10 (dez) 
dias  úteis,  contado  do  recebimento  da  notificação,  salvo  prazo  diverso 
expressamente autorizado pela Administração mediante justificativa. 
3.3.5. Os prazos de garantia subsistirão ao encerramento da vigência do contrato ou 
instrumento equivalente.
3.4. Modelo de gestão do contrato:
3.4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas  avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
3.4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
3.4.3.  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem  ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim.
3.4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato.
3.4.5.  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou 
entidade  poderá  convocar  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver,  do  método de  aferição  dos  resultados  e  das  sanções  aplicáveis,  dentre 
outros.
3.5. Fiscalização do Contrato:
3.5.1. O fiscal deverá acompanhar o contrato e fiscalizar a entrega dos materiais, 
registrando todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.
3.5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
3.5.3.  A  fiscalização  contratual  observará  a  totalidade  do  disposto  no  Decreto 
Municipal nº 8.720, de 2023.



3.5.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material 
inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica 
corresponsabilidade  do  Contratante  ou  de  seus  agentes,  gestores  e  fiscais,  de 
conformidade.
3.6. Gestor do Contrato:
3.6.1.  O gestor  deverá acompanhar o contrato,  registrando todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados.
3.6.2. A gestão do observará a totalidade do disposto no Decreto Municipal nº 8.720, 
de 2023.
3.6.3. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente à Divisão de 
Gestão  e  Logística  para  a  formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e 
pagamento,  no  valor  dimensionado  pela  fiscalização  e  gestão  nos  termos  do 
contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1.  A  subcontratação  do  objeto  contratual  não  é  admitida  tendo  em  vista  a 
pretensão de garantia de qualidade do fornecimento, o cumprimento dos prazos e a 
adequada responsabilização pelo objeto contratado. A subcontratação integral  ou 
parcial poderia comprometer tais objetivos, na medida em que permitiria a execução 
por  terceiros  que  não  participaram  do  procedimento  licitatório  e  não  foram 
submetidos  às  mesmas  exigências  técnicas  e  legais,  o  que  poderia  afetar  a 
eficiência e a segurança da contratação.
4.2. Além disso, a vedação busca facilitar a fiscalização e o controle da execução 
contratual, assegurando maior clareza quanto às responsabilidades assumidas pelo 
contratado, bem como reduzindo riscos relacionados à intermediação indevida e à 
perda de controle da qualidade dos bens fornecidos.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ ………….. (Valor por extenso)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos 
sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
6.1. Recebimento



6.1.1.  Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da 
entrega,  acompanhado  de  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior  verificação  de  sua  conformidade  com as  especificações  constantes  no 
Termo de Referência e na proposta.
6.1.2.  Os bens poderão ser  rejeitados,  no todo ou em parte,  inclusive  antes  do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias,  a  contar  da  notificação  da  contratada,  às  suas  custas,  sem  prejuízo  da 
aplicação das penalidades.
6.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar do 
recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela 
Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.
6.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo.
6.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato.
6.2. Liquidação
6.2.1.  Recebida a Nota Fiscal  ou documento de cobrança equivalente,  correrá o 
prazo  de  10  (dez)  dias  úteis  para  fins  de  liquidação,  na  forma  desta  seção, 
prorrogáveis por igual período.
6.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:
6.2.2.1. O prazo de validade;
6.2.2.2. A data da emissão;
6.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.2.4. O período respectivo de execução do contrato;
6.2.2.5. O valor a pagar; e



6.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante;
6.2.4.  A  Nota  Fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser 
obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,  mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei nº 14.133/2021.
6.2.5. A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível 
razão  que  impeça  a  contratação  no  âmbito  do  órgão  ou  entidade,  tais  como a 
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público.
6.2.6.  Constatando-se  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da 
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à 
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.2.8.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas 
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.2.9.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto aos órgãos oficiais.
6.3. Prazo de pagamento:
6.3.1.  O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez)  dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme Decreto nº 9.862 de 14 
de Janeiro de 2026.
6.4. Forma de pagamento:
6.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta correntes indicadas pelo contratado.
6.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.
6.4.3.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na 
legislação aplicável.



6.4.4.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.
6.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei 
Complementar.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado, em 14/09/2026.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o 
contratante  pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
7.5.  Fica  o  Contratado  obrigado  a  apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
7.6.  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 
7.9. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 
de  acordo  com o  contrato  e  os  estabelecidos  em Termo de  Referência  e  seus 
anexos;



8.1.2.  Receber  o  objeto  no  prazo  e  condições  estabelecidas  no  Termo  de 
Referência;
8.1.3.  Notificar  o  CONTRATADO,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  incorreções, 
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 
fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, 
às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as 
mais adequadas;
8.1.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das 
obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.5.  Efetuar  o  pagamento  ao  CONTRATADO  do  valor  correspondente  ao 
fornecimento  do  objeto,  no  prazo,  forma e  condições  estabelecidos  no  presente 
Contrato e no Termo de Referência.
8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações 
relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos 
manifestamente  impertinentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum  interesse 
para a boa execução do ajuste.
8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (dias), a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (dias);
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do 
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 
e  dos  estabelecidos  em  termo  de  referência  e  seus  anexos,  assumindo  como 
exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou  autoridade  superior  e  prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  por  eles 
solicitados;
9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;



9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,  não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores do Município da Estância Turística de Olímpia, deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos:
9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.5.3.  certidões  que  comprovem a  regularidade  perante  a  Fazenda  Estadual  ou 
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
9.6.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas, 
sociais,  previdenciárias,  tributárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em 
legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao 
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.7.  Comunicar ao Fiscal  do contrato tempestivamente,  observada a urgência da 
situação,  qualquer  ocorrência  anormal  ou  acidente  que  se  verifique  no  local  da 
execução do objeto contratual,  não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas;
9.8. Paralisar,  por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.9.  Manter,  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação 
direta;
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas;
9.12.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do 
cumprimento do contrato;
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 



em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.  124, II,  d,  da Lei  nº 
14.133, de 2021;
9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 
9.15.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo  o  local  de  execução  do  objeto  e  nas  melhores  condições  de  segurança, 
higiene e disciplina;
9.16.  Cumprir  as  normas  de  proteção  ao  trabalho,  inclusive  aquelas  relativas  à 
segurança e à saúde no trabalho;
9.17. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;
9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de 
idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, 
observada a legislação pertinente;
9.19. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho 
noturno  e  em  condições  perigosas  e  insalubres  e  à  realização  de  atividades 
constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 
6.481, de 12 de junho de 2008;
9.20. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência 
e assédio no ambiente de trabalho;
9.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.22. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação;
9.23.  Orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres  previstos  na  Lei  nº 
13.709,  de 14 de agosto de 2018,  adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.
10.2.  Os dados obtidos  somente  poderão ser  utilizados  para  as  finalidades  que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD.



10.3.  É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das 
hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
CONTRATADO.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
CONTRATADO  eliminá-los,  com  exceção  das  hipóteses  do  art.  16  da  LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins 
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6.  É  dever  do  CONTRATADO  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.7.  O  CONTRATADO  deverá  exigir  de  SUBOPERADORES  e 
SUBCONTRATADOS  o  cumprimento  dos  deveres  da  presente  cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula,  devendo  o  CONTRATADO  atender  prontamente  eventuais  pedidos  de 
comprovação formulados. 
10.9.  O  CONTRATADO  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  CONTRATANTE, 
prorrogável  justificadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados  pessoais 
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente  virtual  controlado,  com  registro  individual  rastreável  de  tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para  efeito  de  responsabilização,  em  caso  de  eventuais  omissões,  desvios  ou 
abusos.
10.10.1.  Os  referidos  bancos  de  dados  devem  ser  desenvolvidos  em  formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD.
10.11.  O  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado  nos  procedimentos  pertinentes  ao 
tratamento de dados pessoais,  quando indicado pela autoridade competente,  em 
especial  a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.



12.  CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  –  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS
12.1.  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  o 
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre  que  não  se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art.156, § 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021);
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem  acima  deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
IV. Multa:
(1) Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por 
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,  até o 
limite de 20 (vinte) dias. 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre  o  valor  total  do  contrato,  até  o  máximo  de  2%  (dois  por  cento),  pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia;
(3) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 



por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(4) Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% (dez 
por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
(5) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, 
10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
(6) Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por 
cento) a 10% (dez por cento)) do valor da contratação.
(7) Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima 
na  alínea  “d”,  de  5%  (cinco  por  cento)  a  10%  (dez)  por  cento  do  valor  da 
contratação.
(8) Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por 
cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.
12.3.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral  do dano causado ao Contratante  (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4.  Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei nº 
14.133, de 2021)
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor,  a  diferença será descontada da garantia  prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.3.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que 
assegure  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6.  Para  a  garantia  da  ampla  defesa  e  contraditório,  as  notificações  serão 
enviadas  eletronicamente  para  os  endereços  de  e-mail  informados  na  proposta 
comercial,  bem  como  os  cadastrados  pela  empresa  no  CRC  (Cadastro  de 
Fornecedores da Prefeitura do Município da Estância Turística de Olímpia).
12.7. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados 
no CRC (Cadastro de Fornecedores da Prefeitura do Município da Estância Turística 
de  Olímpia)  serão  considerados  de  uso  contínuo  da  empresa,  não  cabendo 



alegação  de  desconhecimento  das  comunicações  a  eles  comprovadamente 
enviadas.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração,  à  pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021)
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de 
Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
nº 14.133, de 2021)
12.12.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133/21.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes  deste  mesmo contrato  ou de outros  contratos  administrativos  que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL



13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do CONTRATADO:
13.1.1.1.  ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas 
sanções administrativas; e
13.1.1.2.  poderá a Administração optar  pela extinção do contrato e,  nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
13.2.  O  contrato  poderá  ser  extinto  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nele 
estipuladas,  ou antes do prazo nele  fixado,  por  algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.
13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.5.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.3. Das indenizações e multas.
13.6.  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do 
desequilíbrio  econômico-financeiro,  hipótese  em que será  concedida  indenização 
por meio de termo indenizatório.
13.7. O CONTRATANTE poderá ainda:
13.7.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a 
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e
13.7.2.  nos  casos  em  que  houver  necessidade  de  ressarcimento  de  prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 
2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes 
do contrato.
13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém 
vínculo de natureza técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato,  ou que deles  seja  cônjuge,  companheiro  ou parente  em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES



14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.  124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato.
14.4.  As alterações contratuais  deverão ser  promovidas mediante  celebração de 
termo  aditivo,  submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do 
CONTRATANTE,  salvo  nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês.
14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei nº 14.133, de 2021.
   
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de 
recursos  específicos  consignados  no  orçamento  geral,  na  dotação  abaixo 
discriminada:
I) Gestão/Unidade: 02.07.01 - Divisão Administrativa
II) Fonte De Recursos: 01 - Recursos Proprios
III) Classificação Funcional: 13.391.0012.2.042 - Gestão Das Atividades De  Cultura 
E Defesa Do Folclore
IV) Elemento De Despesa: 4.4.90.52.00 - Equip E Material Permanente
V) Dotação: 173
   
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  CONTRATANTE,  segundo  as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO 
OBJETO
17.1. Fica determinado como gestor do contrato a servidora Sra. Graziela de Souza 
Mendes,  Diretora  da  Divisão  Administrativa,  e-mail:  gmendes@olimpia.sp.gov.br, 
telefone (17)  3281-6415 e  para  fiscalizar  o  contrato  ficará  a  cargo do Sr.  Tiago 



Louzada,  Diretor  da  Divisão  de  Patrimônio  Histórico  Cultural,  e-mail: 
tlouzada@olimpia.sp.gov.br, telefone (17) 3281- 8741.
17.2. Estes servidores deverão fiscalizar e acompanhar o contrato, registrando todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo e determinando o que for 
necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos  observados,  consoante  do 
disposto no art. 117, da Lei n° 14.133, de 2021.
   
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1.  Incumbirá  ao  CONTRATANTE  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal 
Nacional  de Contratações Públicas (PNCP),  na forma prevista  no art.  94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art.  
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c  
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
   
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Olímpia como único competente para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem 
ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
   
                                                                                 OLÍMPIA, …... de …... de 202……

_____________________________ _____________________________
REPRESENTANTE LEGAL REPRESENTANTE LEGAL
SECRETARIA MUNICIPAL RAZÃO SOCIAL



ANEXO III – TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS

CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DA  ESTÂNCIA  TURÍSTICA  DE 
OLÍMPIA
CONTRATADO:
CONTRATO N°: XX/2026
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 29 (VINTE E NOVE) POLTRONAS PARA AUDITÓRIO, 
COM  ASSENTO  REBATÍVEL  E  PRANCHETA  ESCAMOTEÁVEL,  INCLUINDO 
ENTREGA,  MONTAGEM,  INSTALAÇÃO  E  FIXAÇÃO,  DESTINADAS  AO 
APARELHAMENTO  DO  AUDITÓRIO  DO  ESPAÇO  RUY  OHTAKE PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
OLÍMPIA.
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 
sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas  do  Estado  de  São Paulo,  cujo  trâmite  processual  ocorrerá  pelo  sistema 
eletrônico;
b) Poderemos  ter  acesso  ao  processo,  tendo  vista  e  extraindo  cópias  das 
manifestações  de  interesse,  Despachos  e  Decisões,  mediante  regular 
cadastramento  no  Sistema  de  Processo  Eletrônico,  em  consonância  com  o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 
709,  de 14 de janeiro de 1993,  iniciando-se,  a partir  de então,  a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) As  informações  pessoais  dos  responsáveis  pela  contratante  estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, 
nos  termos  previstos  no  Artigo  2º  das  Instruções  nº01/2020,  conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e)  é  de  exclusiva  responsabilidade  do  contratado  manter  seus  dados  sempre 
atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O  acompanhamento  dos  atos  do  processo  até  seu  julgamento  final  e 
consequente publicação;
b) Se  for  o  caso  e  de  nosso  interesse,  nos  prazos  e  nas  formas  legais  e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: Olímpia/SP, XX de XX de 2026.
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: 
Cargo: 



CPF: 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: ______________________________________________________
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: ______________________________________________________
Pela contratada:
Nome:
Cargo: 
CPF:
Assinatura: ______________________________________________________
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: 
Cargo:
CPF: 
Assinatura: ______________________________________________________
GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: ______________________________________________________
RESPONSÁVEIS PELA EMISSÃO DE PARECERES JURÍDICOS:
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: ______________________________________________________



ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL

CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DA  ESTÂNCIA  TURÍSTICA  DE 
OLÍMPIA/SP
CNPJ Nº: 46.596.151/0001-55
CONTRATADO: 
CNPJ Nº: 
CONTRATO Nº: XXX/2026
DATA DA ASSINATURA: XX/XX/2026
VIGÊNCIA: …. (…..) MESES
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 29 (VINTE E NOVE) POLTRONAS PARA AUDITÓRIO, 
COM  ASSENTO  REBATÍVEL  E  PRANCHETA  ESCAMOTEÁVEL,  INCLUINDO 
ENTREGA,  MONTAGEM,  INSTALAÇÃO  E  FIXAÇÃO,  DESTINADAS  AO 
APARELHAMENTO  DO  AUDITÓRIO  DO  ESPAÇO  RUY  OHTAKE PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
OLÍMPIA.
VALOR: R$ 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob 
as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 
licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 
disposição  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo,  e  serão  remetidos 
quando requisitados.

Olímpia/SP, ……. de ……….. de 2026.

Secretário (a):
Secretário (a) Municipal de ……………..

e-mail:



ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÕES
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 144/2026

Eu  ___________________(nome  completo),  representante  legal  da  empresa 
_____________________(denominação  da  pessoa  jurídica),  participante  do 
PREGÃO  ELETRÔNICO  em  epígrafe,  da  Prefeitura  da  Estância  Turística  de 
Olímpia/SP, APRESENTA, sob as penas da lei:

a) Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entrega 
em definitivo  e  que cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação definidos  no 
instrumento convocatório;
b) Declaração não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
c) Declaração não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos  incisos III  e IV do art. 1º e no inciso III  do art. 5º da 
Constituição Federal;
d)  Declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de  habilitação,  e  o  declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas;
f)Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das 
propostas;
g)  Declaração assegurando  a  inexistência  de  impedimento  legal  para  licitar  ou 
contratar com a administração;
h) Declaração que está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa 
atualizado junto a este Município, e de que as notificações e comunicações formais 
decorrentes  da  emissão  da  autorização  de  fornecimento  serão  efetuadas  no 
endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 
será notificada pelo Diário Oficial;
i) Declaração que a empresa não possui nenhum dos impedimentos previstos nos 
§§  4º  e  seguintes,  todos  do  artigo  3º  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  14  de 
dezembro de 2006, e alterações, cujos termos declara conhecer na íntegra;
j)Declaração de que concorda com as exigências editalícias e sujeitar-se-á a todos 
os termos do presente processo administrativo;
k) Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal 
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e 
alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7


que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, 
não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória;
l) Declaração que, atende as regras e normas ABNT, na legislação específica.
M)Declaração ou  termo de garantia  assegurando garantia  mínima de 12 (doze) 
meses  contra  defeitos  de  fabricação,  montagem  e  funcionamento,  contada  do 
recebimento definitivo.

Olímpia, ............ de ............................ de 2026.

____________________________________
Nome e assinatura do representante legal
CPF nº...........................
E-mail: ......................…


